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Quando a Organização das Nações Unidas proclamou 2011 como o Ano Internacional da Química, a intenção foi promover 
a celebração do conhecimento e da educação química em todos os níveis.  Por isso é que em várias atividades mundiais, 
as grandes descobertas e os últimos avanços científicos e tecnológicos promovidos pelo trabalho dos químicos estarão em 
destaque. Em sintonia com essa proposta, durante todo o ano o Jornal UFG também abordará assuntos pertinentes a essa 
área do conhecimento. Leia nesta edição uma entrevista com o diretor do Instituto de Química (página 3) e uma matéria 
sobre como as soluções para alguns problemas industriais podem sair dos laboratórios da universidade (página 8 e 9).

Saiba o que muda para os 
estudantes com a aprovação 

do novo  Regimento Geral dos 
Cursos de Graduação (página 4)

Conheça detalhes da ação 
integrada que reforçará a 

atenção à saúde do servidor 
público (página 8 e 9)

Problemas causados pelo 
consumo de álcool e de drogas 

preocupam pesquisadores e 
o governo (página 10 e 11)

Capa: Reuben Lago
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Michele Martins

A Organ i zação 
das Nações 

Unidas para 
a Educação, 

a Ciência e a Cultura 
(Unesco) elegeu 2011 

o Ano Internacional 
da Química. Para 

conhecermos mais 
sobre essa área de 

conhecimento, o Jornal 
UFG, trouxe em sua 

primeira edição do ano 
uma entrevista com o 

diretor do Instituto de 
Química da UFG,  
Neucírio Ricardo 

de Azevedo, na 
qual ele fala 

sobre a formação 
acadêmica, as 
perspectivas do 

mercado de trabalho 
e a necessidade de 

políticas públicas 
que  deem sustentação 

aos avanços no 
campo da chamada 
“química fina”.
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EDITORIAL

Eriberto Francisco 
Bevilaqua Marin*

Crescimento 
com 
qualidade

Quais as principais demandas do mundo de hoje para a 
área da Química?

Eu acredito que a escolha de 2011 como o Ano da Quí-
mica foi uma decisão impulsionada pelo crescimento da impor-
tância da química, principalmente na produção de alimentos 
e energia. Quando pensamos em química podemos considerar 
todas as atividades. Com o crescimento da população mun-
dial, o problema  da energia tem se tornado premente. E não 
podemos esquecer que a química está em todas as frentes de 
produção de energia, seja na petroquímica, seja na formação 
de células solares, na energia eólica ou na energia de ondas. 
Por exemplo, os carros elétricos, eles utilizam baterias de lítio 
e polímero. Essas baterias precisam de qual profissional para 
desenvolvê-las e melhorá-las cada vez mais? É claro que não 
estou desqualificando as outras profissões, mas é o químico 
que terá o papel-chave nesse trabalho.

Quais são as deficiências das polí-
ticas públicas relacionadas com 

essa área?
No Brasil, os incentivos 

para o desenvolvimento da 
chamada “química fina” ainda 
são muito deficientes. O maior 
problema é que ainda persis-
te muito incipiente no país a 
produção de fármacos, catali-
sadores ou mesmo novos ma-
teriais para informática. Por 

quê? Porque temos ainda uma 
forte presença das multinacio-
nais aqui e não temos uma polí-

tica de governo para estimular 
o empresário brasileiro a 

investir dinheiro 
no desenvol-

v i m e n t o 

Um ano para refletir sobre a Química
de um fármaco, por exemplo. Desenvolver um fármaco não é 
fazer aquilo que está pronto. No caso de alguns fármacos para 
o tratamento do câncer ou da Aids, por exemplo, o Brasil tem 
dois caminhos: ou quebra a patente e faz porque conhece o 
que os outros desenvolveram ou paga royalties, porque nós 
não desenvolvemos a nossa metodologia. A molécula não tem 
dono, mas o jeito de chegar a ela tem. Qual o nosso problema? 
Nós não desenvolvemos a fórmula e temos de pagar royalties 
para quem a elaborou. Então, falta no Brasil uma política de 
valorização voltada para quem faz a pesquisa nesse ponto, da 
química fina. Falta ao pesquisador brasileiro criar metodolo-
gias para desenvolver moléculas que terão finalidade farmaco-
lógica, mas por método nosso. Isso é química fina. O Brasil faz 
pouco disso, se formos parar para pensar.  Falta incentivo do 
governo. E de que maneira isso pode ser feito? Por exemplo, 
quem for desenvolver uma nova molécula, não paga imposto. 
Mas o que acontece é o governo tratar da mesma forma a em-
presa que produz uma molécula da qual já caiu a patente e 
uma empresa que pretende desenvolver uma fórmula original. 
Isso é falta de incentivo do governo.

Qual é, no momento, a situação das graduações do Ins-
tituto de Química?

O nosso curso de Química está entre os dez melhores 
do Brasil e isso é motivo de orgulho. No Guia do Estudante, da 
Editora Abril, ele tem sido avaliado há cinco anos com quatro 
estrelas. É um curso bem avaliado por nós, como docentes 
críticos, e também muito bem avaliado pela sociedade, que 
chega até nós por meio de uma média demanda pelas vagas 
oferecidas. Dos ex-alunos de que temos notícias, sabemos 
que estão muito bem inseridos no mercado de trabalho. Por 
causa da situação financeira, os alunos, em geral, procuram 
logo uma vaga no mercado. Foi pensando nisso que abrimos 
uma turma de licenciatura no noturno, para formarmos pro-
fessores. Temos também um núcleo de pesquisa de ensino 
de ciências que é forte dentro da instituição e que valoriza a 
formação de professores. Aqui no Instituto de Química temos 
uma linha de pesquisa  de mestrado exclusiva para a licen-
ciatura e também um projeto de extensão da licenciatura, 
coordenado pela professora Agustina Rosa Echeverría, o Nú-
cleo de Pesquisa no Ensino de Ciência (Nupec). 

Como está o mercado de trabalho para os bacharéis? 
Saem do Instituto de Química profissionais de dois ti-

pos: os licenciados e os bacharéis. Até 2009, tínhamos duas 
habilitações: bacharel e licenciado. Mas, com o Programa de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reu-
ni), conseguimos abrir também o curso de Engenharia Quími-
ca. Então o bacharel passou a ter duas habilitações: o pleno e 
o bacharel com habilitação em Química Industrial. O bacha-
rel pode trabalhar, tanto em indústrias de pequeno porte, no 
desenvolvimento de novas metodologias, seja para o controle 
de qualidade de produtos, seja para o tratamento de rejeitos, 
quanto em empresas de pequeno porte, microcervejarias, em-
presas de solventes ou postos de gasolina. A formação dele 
permite também o acesso à pós-graduação. Temos um mes-
trado bem consolidado, com conceito 4 conferido pela Capes 
e temos também o projeto de doutorado interinstitucional, 
que envolve, além da UFG, a Universidade Federal do Mato 
Grosso (UFMT), a Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (UFMS) e a Universidade Federal de Uberlândia (UFU). O 
curso de Química Industrial prepara o profissional para tra-
balhar em indústrias de médio porte, nas quais ele desenvol-
verá ações de controle de qualidade, além de poder gerenciar 
outros profissionais para auxiliá-lo nisso. Já o licenciado atua 
em sala de aula, no ensino fundamental ou médio, além de po-
der fazer o mestrado e o doutorado. 
Aliás, todos eles, de todos os cursos 
e habilitações, podem. 

  Confira outros trechos 
da entrevista em   
www.jornalufgonline.ufg.br

ENTREVISTA
Neucírio Ricardo de Azevedo

Mais do que um pro-
cedimento de rotina na 
universidade, a matrí-
cula dos calouros aca-
ba se tornando um dia 
especial na vida dos no-
vos universitários. Para 
quem foi aprovado em 
um dos cursos da UFG 
oferecidos em Goiânia a 
matrícula foi unificada 
e concentrou-se no Cen-
tro de Cultura e Eventos 
Professor Ricardo Freua 
Bufáiçal do Câmpus Sa-
mambaia, nos dias 14 
e 15 de fevereiro. Para 
recepcionar os 
calouros, o rei-
tor, Edward Ma-
dureira Brasil, 
ao lado dos pró-
-reitores e direto-
res de unidades, 
fez questão de 
estar presente à 
abertura oficial 
dos trabalhos, 
afim de dar as 
boas-vindas e 

Dia de matrícula é o momento de dar 
as boas-vindas aos calouros

Cerca de 180 servidores de diversas uni-
dades da instituição foram designados 
para trabalhar no apoio e na efetivação 
das matrículas pela Pró-reitoria de Gra-
duação. A triagem e o encaminhamento 
dos estudantes também foram previstos 
pela organização. O Centro de Gestão 
Acadêmica (CGA) preparou um espaço 
especial para orientar sobre a documen-
tação dos aprovados que foram selecio-
nados pelo Programa UFG Inclui.

apresentar um breve pa-
norama da instituição. Ao 
final dos dois dias reserva-
dos às matrículas, Edward 
Madureira Brasil também 
colaborou para a campa-
nha de doação de sangue 
promovida por um projeto 
de extensão do Instituto de 
Ciências Biológicas (ICB). 
Foram arrecadadas 56 
bolsas de sangue durante 
o período de matrícula.  

Estimulados pela campanha de boas-vindas pro-
movida pela Assessoria de Comunicação da UFG, 
veteranos de diversos cursos também se organiza-
ram para recepcionar os calouros anunciando a 
Calourada Unificada 2011, entregando panfletos 
e adesivos, além de venderem kits especiais para 
os recém-chegados, como forma de arrecadar di-
nheiro para custear as festas de formatura de suas 
turmas. Para o senhor Adão Dias de Carvalho e 
sua esposa que acompanhavam a filha Ana Vitória 
Almeida de Carvalho, aprovada no curso de Direi-
to, a organização da matrícula foi excelente. 
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No ano em que vive a plenitude dos seus cinquenta anos, 
a Universidade Federal de Goiás apresenta-se em tamanho quase 
duplicado em relação ao que era há cinco anos. Os números que 
a UFG exibe hoje são relevantes para entender o processo de 
expansão do ensino público superior e das universidades federais. 
Nesse processo, o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais (Reuni), iniciado em 2008, é 
um marco histórico. Na comparação dos dados quantitativos de 2010 
com os de 2006 constata-se que o crescimento é expressivo em todos 
os setores da UFG.

Na graduação, por exemplo, a UFG em 2006 somava 14.257 
estudantes e, em 2010, são 18.640 estudantes na modalidade 
presencial e 2.584 na educação a distância. Até 2012, serão mais 
de 25 mil estudantes na graduação. São 125 cursos de graduação 
distribuídos nos câmpus de Goiânia, Jataí, Catalão e Cidade de Goiás. 
Na pós-graduação, a UFG já conta com 44 programas stricto sensu 
(mestrado e doutorado).

Nessa expansão é importante ressaltar a criação dos programas 
de inclusão social como o UFGInclui, que desde a sua aprovação, em 
agosto de 2008 já beneficiou mais de 2.600 estudantes. No esforço 
para favorecer o acesso dos diversos segmentos da sociedade ao ensino 
superior, a UFG tem ampliado a oferta de cursos noturnos. No processo 
seletivo 2011-1 foram 44 opções.

O aumento do número de servidores da UFG é muito significativo. 
Em 2006, a instituição contava, em seus quadros, com 1.310 servidores 
docentes e 1.284 técnico-administrativos, mas fechou o ano de 2010 
ampliando esses números para 2.229 e 2.363, respectivamente.

Para dar suporte a esse processo de expansão, a UFG tem 
ampliado, de forma ostensiva a sua infraestrutura. Os recursos obtidos 
com a implantação do Reuni e advindos do orçamento da UFG e de 
emendas parlamentares propiciaram novas construções e reformas. De 
2006 a 2009 foram 275 obras. Até 2012 serão aproximadamente 55.000 
m² de área a ser construída só com os recursos do Reuni. 

Os efeitos desse processo efervescente são sentidos no 
aumento notável de projetos de pesquisa científica, inovação 
tecnológica, extensão e cultura; de intercâmbio científico, cultural e 
acadêmico; de inclusão social e assistência estudantil; de capacitação 
profissional; de convênios e parcerias com instituições públicas e 
privadas; de novos procedimentos; de criação de novas unidades e 
órgãos; de fixação de competências etc. O futuro é alvissareiro. 

As demandas, proporcionais ao crescimento, são cada vez 
maiores. Os desafios estão postos e são muitos, alguns hercúleos. O 
aprimoramento dos procedimentos e a revisão da legislação interna 
já é uma realidade. Os Conselhos Superiores da UFG estão atuantes 
e dignificam esse caminho. O processo de atualização do Estatuto e 
do Regimento Geral da UFG já foi deflagrado. 	

A administração da UFG, de forma dinâmica, aguerrida, 
democrática e transparente, está imbuída de todos os propósitos em 
garantir o pleno funcionamento e resolução às demandas postas. Os 
processos e pedidos administrativos, respeitados os procedimentos 
legais, estão sendo apreciados com a máxima atenção e presteza. A 
motivação e o brio de todos os gestores imbuídos do mais alto propósito 
dignificam esta importante caminhada no avanço e construção de 
uma UFG melhor, articulada com a sociedade e comprometida com o 
ensino, pesquisa e extensão de qualidade e acessível a todos.

*Eriberto Francisco Bevilaqua Marin
Vice-reitor da UFG
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Raniê Solarevisky 

O Regulamento Geral 
de Cursos de Gradu-
ação da UFG (RGCG) 

está passando por mudan-
ças. O documento determi-
na como devem funcionar 
os 125 cursos de graduação 
da universidade, dispondo 
sobre todos os aspectos da 
vida acadêmica dos gradu-
andos, desde o ingresso na 
instituição até sua formatu-
ra. O RGCG já passou pela 
apreciação da Câmara de 
Graduação e, atualmente, 
está em discussão no Con-
selho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão e Cultura (Cepec).

Segundo a pró-reitora 
de Graduação, Sandramara 
Matias, o último RGCG foi 
aprovado em 2002. Desde 
então, situações que não 
eram previstas surgiram, 
as matrizes curriculares in-
cluíram mais modalidades 
de formação e a educação 
a distância (EAD) foi imple-
mentada. “Esta reformula-
ção do RGCG surgiu da ne-
cessidade, apontada pelos 
coordenadores de curso, de 
rever algumas normas e pro-
cedimentos da graduação”, 
explicou a pró-reitora. “A le-
gislação precisa ser coerente 
com o dia-a-dia da formação 
do estudante, de forma a dar 
respaldo às ações que estão 
sendo desenvolvidas”, com-
plementou a pró-reitora.

Edyr Faria, responsá-
vel pelo sistema acadêmico 
na Pró-reitoria de Gradua-
ção (Prograd), esclarece que 
muitas mudanças foram 
se processando aos pou-
cos, na forma de resolu-
ções avulsas, e que o novo 
documento deverá unificar 
todas as regras, entre elas, 
o índice de prioridade (P). 
Aprovado em resolução es-
pecífica, esse índice é apli-
cado na obtenção de vagas 
nas disciplinas de cada cur-
so e dá preferência a estu-
dantes com maior taxa de 
aprovação e maior taxa de 
integralização curricular. O 
recurso já é utilizado desde 
o início  do ano passado na 
matrícula dos estudantes 
veteranos  e inclui o cálculo 
da média global como crité-
rio de desempate. 

Reformulação prevê alterações como elevação 
da média para aprovação e mudança na 
carga horária de núcleo livre

Além de mudan-
ças na redação do re-
gulamento, foram ne-
cessárias algumas atu-
alizações. A inclusão de 
artigos para adequar o 
texto à nova Lei de Es-
tágio foi uma delas 
e, do mesmo modo,  
a inclusão da EAD 
como modalidade 
de ensino na UFG. 
O primeiro vestibu-
lar dessa modalidade 
ocorreu em 2006, com 
a abertura de vagas para 
o curso de Administração; 
contudo, só agora o ensi-
no a distância será devida-
mente normatizado.  

Aumento da média – No 
entanto, a maior mudan-
ça – que deve atingir de 
forma mais direta os estu-
dantes – é o aumento da 
média para aprovação nas 
disciplinas de 5,0 para 6,0 
pontos. “Os conselheiros 
entenderam que eram ne-
cessários mecanismos mais 
eficientes para assegurar 
a qualidade dos cursos de 
graduação”, explicou a pró-
-reitora. De acordo com ela, 
as reuniões da Câmara de 
Graduação para discutir o 
RGCG estenderam-se por 
mais de um ano e, muitas 
vezes, discutia-se apenas 
um tópico do documento. 
O aumento da média, por 
exemplo, foi um assunto 
bastante debatido.

Caso a mudança seja 
aprovada pelo Cepec, a 
nova média passará a valer 
para todos os alunos que 
fizerem matrícula depois 
da aprovação do RGCG. 
No entanto, os alunos ve-
teranos ainda continuarão 
a ser avaliados com base 
no documento antigo, que 
previa média mínima de 5,0 
para aprovação nas disci-
plinas dos cursos. Portan-
to, caso a mudança seja 
implementada, haverá por 
algum tempo, dois grupos: 
o de alunos submetidos ao 
novo regimento, com média 
mínima de 6,0 para aprova-
ção, e o de estudantes vete-
ranos, com média 5,0.

O professor Mauri-
cio Donizetti, do Intituto 
de Matemática e Estatísti-

ca (IME), 
que participou 
das discussões sobre o 
RGCG na Câmara de Graduação, 
foi contra o aumento da média. “Tal-
vez por ser da área de Exatas. Com cer-
teza, a reprovação nas disciplinas básicas 
vai aumentar nessa área”, justificou. Sobre 
a implementação das mudanças, afirma que 
muitos coordenadores já fizeram alterações em 
suas unidades acadêmicas desde 2009.

Já Cleide Aparecida Carvalho, coordena-
dora do Centro de Aprendizagem em Rede (Ciar) 
e membro da Comissão de Revisão do RGCG, foi a 
favor do aumento da média. “Sou favorável e não acredito 
que isso possa gerar mais reprovação nos cursos de exatas, 
pois são os processos e concepção de avaliação utilizados 
pelas exatas que geram evasão e reprovação.”

Outras mudanças – Uma alteração importante diz respeito 
à carga horária de núcleo livre (NL) de cada curso. Antes, 
exigia-se que pelo menos 5% da carga horária total das dis-
ciplinas do curso fosse composta por núcleo livre. “Desse 
modo, um curso de 3 mil horas, por exemplo, tinha uma 
carga horária mínima de núcleo livre de 150  horas”, expli-
ca Edyr Faria. A nova regra determina um mínimo de 128 
horas de NL para todos os cursos, independentemente do 
número total de horas. “A medida poderá, portanto, dimi-
nuir a carga horária a ser cumprida nos cursos com mais 
horas.”, concluiu.

Um ponto polêmico, que ainda não foi discutido pelo 
Cepec, são os critérios para exclusão de alunos da UFG. Só no 
ano passado 1.394 alunos foram excluídos da Universidade. 
O principal motivo das exclusões é deixar de fazer a matrícu-
la, fator que levou 743 estudantes a deixarem a universidade. 
A reprovação por três vezes consecutivas em uma disciplina 
e a reprovação em todas as disciplinas por dois semestres se-
guidos também são razões recorrentes de exclusão.

Hannah Paula, estudante de Química Industrial, con-
corda com os critérios de exclusão, mas acredita que o nú-
mero poderá aumentar, caso a média seja elevada. “A média 
pode até subir, mas os professores têm de garantir meios 
para o aluno recuperar as notas baixas.”, afirma. Já Berto 
Rodrigo, que faz licenciatura em Matemática, acredita que, 
com essa mudança, a UFG selecionará melhor seus alunos. 
“Como consequência disso, no entanto,  a Universidade de-
verá conseguir formar menos alunos”, ressalta. Berto tam-
bém vê como positiva a redução do número de horas de NL 
exigidas em alguns cursos. “Às vezes, o núcleo livre desvir-
tua um pouco o foco do aluno”, comentou. Outros estudan-
tes, como Artur Felício, do último período de Jornalismo, 

acreditam que  a carga ho-
rária de 128 horas é baixa: 
“Para mim é pouco. Acho 
que é a chance de criar diá-
logo entre as diferentes áre-
as do conhecimento, o que, 
aliás, tem sido pouco apro-
veitado”, opinou. 

Já Daniele Cardoso, 
que cursa o quinto período 
de Pedagogia, acredita que 
a carga horária de NL exigi-
da para o seu curso é mui-
to alta – 576 horas – o que 
impede o estudante de se 
especializar melhor em sua 
área. O Art. 11 do RGCG, 
já revisado pelo Cepec,  de-
fine como  objetivo do NL 
diversificar a formação do 
estudante e promover a in-
terdisplinaridade, além de 
garantir o intercâmbio en-
tre estudantes de diferentes 
cursos e possibilitar o apro-
fundamento de estudo em 
áreas de interesse do aluno.

Todos esses pontos – 
o aumento da média, a nova 
carga horária mínima de NL 
e os novos critérios para ex-
clusão de alunos ainda de-
pendem da aprovação final 
do Cepec. “A expectativa é 
de que o projeto seja apro-
vado ainda este semestre”, 
afirma a pró-reitora. 

Cursos de graduação terão novo regulamento
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Raniê Solarevisky

Acaba de se formar a pri-
meira turma especial do 
curso de Pedagogia da 

Terra. Os 59 formandos são to-
dos integrantes de movimentos 
sociais ligados ao campo (Via 
Campesina), e receberam o di-
ploma no dia 21 de fevereiro. 
O curso, oferecido em caráter 
presencial no período das férias 
escolares, formou professores 
para atuar em sua comunida-
de e recebeu alunos proceden-
tes não só de Goiás e do Dis-
trito Federal mas também de 
mais cinco estados: Tocantins, 
Rondônia, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, São Paulo.  

 Segundo a coordenado-
ra do curso, Walderez Nunes, 
o objetivo foi formar professo-
res da primeira fase do ensino 
fundamental e da educação 
infantil para lecionar em esco-
las de áreas de reforma agrá-
ria. A coordenadora ressalta 
que a existência de uma turma 
específica para o trabalho com 
alunos  em assentamentos é 
de extrema importância, já 
que, de um modo geral, os ín-
dices de analfabetismo e a bai-
xa escolaridade no campo são 
maiores, o que acaba afetando 
a formação dos professores da-
quela área. Há, ainda, dificul-
dades para deslocar professo-
res do ambiente urbano para 
lecionar no campo, tais como 
a distância, os problemas com 
transporte e os baixos salários 
(quando existem), além da fal-
ta de proximidade com a reali-

Faculdade de Educação forma turma de

Educadores de 
assentamentos rurais 
obtêm diploma para 
lecionar em suas 
comunidades

Pedagogia da Terra
dade dos assentamentos. 

O Instituto Nacional 
para Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) criou o Progra-
ma Nacional de Educação na 
Reforma Agrária (Pronera), vi-
sando promover a capacitação 
de professores de assentamen-
tos em todos os níveis, desde 
a alfabetização até a universi-
dade. O curso de Pedagogia da 
Terra foi implantado por meio 
de um convênio entre a UFG 
e o Incra, que oferece a cada 
aluno uma ajuda de custo de 
R$ 4.500 ao ano, para despe-
sas com material, alimentação 
e alojamento. 

Laurentina Aparecida 
dos Santos, militante do Movi-
mento dos Trabalhadores Sem 
Terra (MST) e integrante da 
equipe de comunicação da tur-
ma, conta que sentiu dificul-
dades no início. “Nos primeiros 
módulos, foi muito conflituoso. 
Tinha algumas práticas e con-
cepções que achava que eram 
corretas, mas tive de rever vá-
rias delas”, afirmou. 

De acordo com ela, outro 
problema enfrentado pelos alu-
nos foram as dificuldades na 
produção de conteúdo. “Muitos 
colegas eram alfabetizados e 
sabiam ler e escrever normal-
mente mas, quando precisavam 
expor suas ideias em texto ou 
fala, tinham muita dificuldade”, 
explicou. A solução foi o diálo-
go e o trabalho em grupo. “Para 
resolver o problema com os se-
minários, por exemplo, solici-
tamos uma oficina de oratória; 
para melhorar os textos, pedi-
mos um núcleo livre de leitura 
e produção de texto. E sempre 
tentamos progredir, com um 
cuidando do outro. Quando um 
colega não conseguia entender 
determinado assunto, o outro 
ajudava”,  explicou Laurentina 
dos Santos.

Acesso à formação – Adilson 
de Jesus, também do MST, fez 
questão de comparecer à co-
lação de grau da esposa, Celi 
Lima dos Santos. Adilson é fi-
lho de camponeses e dedicou 
mais de 12 anos de sua vida 
para contribuir com os três 
assentamentos por que pas-
sou no estado do Mato Grosso. 
“Minha primeira sala de aula 
foi debaixo de uma árvore, com 
os alunos usando pedras como 
bancos”, contou. Formado em 
Pedagogia da Terra pela Uni-
versidade Federal de Rondô-
nia, em 2008, ele comemorou 
a conquista: “É um momen-
to de muito orgulho e alegria. 
Sempre foi uma luta dos movi-

mentos garantir a formação de 
qualidade e fazer parte disso é 
muito gratificante”, afirma.

Celi Lima, com o diploma 
em mãos, relata que foi influen-
ciada pelo marido e pelas lide-
ranças do movimento a se ca-
pacitar para atuar nas salas de 
aula. Uma dessas lideranças era 
Adilson Luiz Pereira, seu pro-

fessor no ensino fundamental, 
em um assentamento em Mato 
Grosso. “Fico muito orgulhoso 
em ver uma ex-aluna se forman-
do. Quando li sua monografia, 
me emocionei por várias vezes”, 
afirmou. O professor ressaltou a 
interação entre prática e teoria 
desenvolvida no curso.  

As aulas se dividiam em 
dois módulos. No período de 
férias, que vai de janeiro até 
o início de março, e também 
no meio do ano, em julho, as 
aulas eram presenciais, na fa-
culdade de educação. No resto 
do ano, os alunos aplicavam 
nos assentamentos os conheci-
mentos adquiridos nos meses 
anteriores, além de discutir a 

prática em grupo. Para orien-
tar as atividades nesse período, 
a turma foi dividida em sete  
núcleos. Em cada núcleo havia 
um coordenador, responsável 
por organizar as reuniões e 
manter contato com a equipe 
de professores. De acordo com 
Celi Lima, “A experiência ad-
quirida no curso transformou-
-se em uma contribuição que 
vamos poder levar para a nos-
sa comunidade, conciliando 
prática e teoria”, explica.

Mesmo barreiras como 
as dificuldades com o aloja-
mento e o preconceito foram 
rompidas. Os alunos ocupa-
ram a Faculdade de Educação 
durante as férias, convivendo 
com servidores técnico-admi-
nistrativos e docentes em ati-
vidade nesse período. Durante 
o período de 2007 a 2010, 20 
crianças nasceram, o pátio deu 
lugar a varais com roupas se-
cando e barracas e colchões 
preencheram várias salas. Para 

cuidar das crianças, o grupo 
criou a Ciranda Infantil, que 
desenvolvia atividades lúdicas 
e educativas com os filhos dos 
graduandos. Além de outras 
equipes responsáveis por ques-
tões como saúde, memória e 
infraestrutura, também exis-
tia o grupo responsável pela 
mística. “Nesses momentos, os 
alunos valiam-se de canções e 
palavras de ordem que evoca-
vam a luta e o orgulho da mili-
tância. “A mística nada mais é 
do que a memória do cotidiano 
daquela comunidade. O aca-
dêmico deixa sua realidade do 
assentamento a fim de estudar 
aqui, mas ele não se desvincu-
la dela.”, explica Adilson Luiz.

Havia ainda as equipes 
de Esporte e Lazer, Finanças 
e Comunicação, todas organi-
zadas pelos próprios alunos. 
Laurentina reforça a necessi-
dade de formalizar essas ini-
ciativas: “queremos que nos 
próximos projetos haja um 
item sobre a Ciranda Infantil, 
por exemplo”. Também houve 
pedidos de ajustes. Celi Lima 
acredita que algumas matérias 
poderiam ter sido ministradas 
no início do curso, a fim de 
preparar melhor a monografia. 
Antônio Gomes, da Pastoral 
da Juventude, acredita que o 
apoio da UFG, sobretudo  da 
Faculdade de Educação, su-
primiu os poucos problemas 
enfrentados durante o curso; 
“Acho que, como é a primeira 
vez, é normal encontrar uma 
ou outra dificuldade”, explica. 

Durante a colação de 
grau da turma o reitor, Edward 
Madureira Brasil, ressaltou 
que a universidade está aber-
ta à adesão a novos projetos 
como esse. Segundo ele, a UFG 
já tem adotado políticas de in-
clusão – como a implantação 
de cotas no vestibular e o curso 
de licenciatura para professo-
res em aldeias indígenas – e vai 
continuar a incentivar essas 
práticas. O superintendente 
substituto do Incra em Goiás, 
Emival Lopes, afirmou a dis-
posição por parte do  instituto: 
“Temos interesse em criar no-
vos convênios. Queremos que 
nossos assentados progridam e 
que eles possam levar esse co-
nhecimento às suas famílias”. 
Celi reforça a necessidade de 
continuar a formação: “Antes 
de fazer o curso eu tinha mui-
tos sonhos. E continuo tendo. 
Não quero parar. Quero conti-
nuar a  estudar”. 
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Familiares e convidados lotaram os corredores 
e o auditório da Faculdade de Educação

Nome da turma é um homenagem a Iraci Saleti Strozake, militante 
do MST que defendia a formação de qualidade do educador
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Ação integrada entre instituições garantirá mais atenção à saúde do servidor público

Em que consiste o Subsistema In-
tegrado de Atenção à Saúde do Ser-
vidor, como foi idealizado e de que 
forma está transcorrendo o processo 
de construção dessa política?
Natália Teixeira – Os órgãos públicos, 
em âmbito federal, estadual e munici-
pal, não tinham legislação específica 
para tratar da saúde dos seus servi-
dores. Essa é uma brecha no contrato 
de todo o funcionalismo público no 
Brasil. Já são contempladas, na legis-
lação que rege os trabalhadores cele-
tistas, várias questões de saúde. No 
entanto, para os servidores públicos 
federais, regidos pela Lei nº 8.112, de 
1990, o Regime Jurídico Único (RJU), 
somente em 2006 começou-se a dis-

cutir a saúde do servidor e aí, sim, co-
meçou-se a traçar o SIASS como uma 
política nacional. Os órgãos públicos, 
as universidades, independentemen-
te da legislação, ofereciam cada um, 
algum tipo de serviço de saúde, mais 
ou menos estruturado. Existia uma 
desigualdade muito grande, até mes-
mo quanto aos valores dos planos de 
saúde.  Alguns órgãos recebiam valo-
res mais altos, outros não recebiam 
e também existia uma disparidade, 
de um órgão para outro, até mesmo 
no adicional salarial por insalubrida-
de ou periculosidade. A quantidade de 
processos que o governo tem sofrido 

em razão do adoecimento por motivos 
de trabalho levou-o a tomar a medida 
de elaborar essa política. 

Como se deu a criação da unidade do 
SIASS em Goiás? 
Ernando Filizzola – Desde 2008, es-
tamos em processo de construção do 
subsistema. Constituímos um grupo de 
trabalho para discutir a implantação 
do SIASS e coube à UFG articular as 
ações com o Instituto Federal de Goiás 
e o Instituto Federal Goiano para a sua 
execução. O SIASS fundamenta-se em 
três eixos: o eixo da assistência, que diz 
respeito à saúde suplementar. Trata-se 
da contrapartida, o subsídio já mencio-
nado pela Natália, para a contratação 
de planos de saúde ou convênios esta-
belecidos por nossa instituição. Temos 
o eixo que abrange a perícia, que tem 
por objetivo padronizar os procedimen-
tos em toda a administração pública 
federal. O terceiro eixo, que julgamos 
o mais importante, engloba a vigilância 
e a promoção da saúde. Este, no atu-
al estágio de implantação na UFG, é o 
eixo que está engatinhando, só come-
çando. O acordo de cooperação técnica 
que institucionaliza o SIASS será as-
sinado em breve. Ainda vamos confir-
mar o horário e o local para fazermos 
a divulgação desse momento importan-
te da oficialização desse processo de 
construção da política de atenção que 
será chamado de SIASS UFG. 

João Pires – Temos acompanhado 
essa implantação em Goiás a distân-
cia, haja vista que o sindicato não foi 
convidado, não teve acesso à equipe 
que está implantando o sistema em 
Goiás, que envolve a UFG, os institu-
tos federais de ensino superior e ou-
tras instituições do serviço público fe-
deral  do estado. Apesar disso, vemos 
como positiva a implantação do pro-
grama, porque ele pode remeter a po-
líticas de prevenção e de cuidado com 
a saúde do trabalhador e isso será im-
portante para o serviço público de um 
modo geral. Estamos acompanhando e 
se percebermos que o programa venha 
a ferir os interesses da categoria ou 
não contribua com a elevação do qua-
dro de saúde do trabalhador aqui no 
estado de Goiás, então tomaremos as 
medidas cabíveis.

Quais são as principais reivindica-
ções dos servidores com relação à 
saúde no ambiente de trabalho? 
Fernando Pereira dos Santos – A ca-
tegoria docente, assim como todos os 
servidores, sempre reivindicou uma po-

lítica de atenção à saúde. Consta em 
todas as nossas pautas de negociação, 
desde as greves da década de 1980. 
Consideramos a vitória de uma luta 
antiga conseguirmos o ressarcimento 
dos planos de saúde. E vale lembrar 
que ainda é um ressarcimento parcial 
em relação à quantia paga pelos pro-
fessores. Em relação a adicionais de 
insalubridade e periculosidade, temos 
também batalhado e há várias ações 
na Justiça, que propusemos ao longo 
dos anos. Vemos com bons olhos a pro-
posta de regulamentar essa política e 
aqui na UFG nós temos de participar 
desse processo, pois consideramos isso 
muito importante. 

João Pires – Nós enfrentamos diversos 
níveis de problemas relativos à saúde 
do trabalhador hoje, em especial em 
áreas complexas, como, por exemplo, 
trabalhadores que atuam na presta-
ção de serviços em saúde, no Hospital 
das Clínicas, na Faculdade de Far-
mácia, na Faculdade de Odontologia, 
no Instituto de Patologia Tropical e 
Saúde Pública (IPTSP) e no Hospital 
Veterinário. Nessas áreas, pela ten-
são do cotidiano, por esses trabalha-
dores estarem lidando com uma série 
de problemas de saúde da comunida-
de universitária, ou de animais ou de 
pesquisas, acabam absorvendo as di-

ficuldades do trabalho, como a falta de 
pessoal. Há a necessidade de as pes-
soas se desdobrarem para dar conta 
da demanda. A falta de equipamentos 
adequados para lidar com as situações 
também acaba debilitando a saúde do 
trabalhador. Esses trabalhadores aca-
bam se expondo mais, sofrendo uma 
tensão maior, que afeta sua própria 
saúde. Temos também problemas de 
saúde sérios  causados pelo assédio 
moral, que afeta a saúde psicológica 
dos trabalhadores. É uma demanda 
que nos preocupa muito e achamos 
que o SIASS deve estar preparado para 
enfrentar também essa necessidade. E 
um outro problema é a exposição de 
trabalhadores a condições insalubres 
e a perigos em muitas áreas das ins-
tituições de ensino superior, o que, ao 
longo do tempo, provoca moléstias.

Quais os principais desafios encon-
trados nessa fase inicial de implan-
tação do subsistema?
Ernando Filizzola –  Temos chamado 
a atenção para uma dificuldade no que 
concerne à universidade. Por quê? Os 
outros órgãos da administração públi-
ca federal têm uma política de atenção 
à saúde voltada apenas para os servido-
res. No caso das universidades, temos 
também de estabelecer uma política de 
assistência à saúde do estudante. Isso 
implica dificuldades, conflitos. Vivemos 
um momento de defasagem no número 
de servidores técnico-administrativos 
na área da saúde, que complicou ain-
da mais esse processo de implantação. 
Ou seja, em muitos momentos tivemos 
de fracionar equipes e quando falo de 
equipes, refiro-me a médicos, dentistas, 
psicólogos, nutricionistas, assistentes 
sociais, enfermeiros. Enfim, tivemos de 
dividir a atenção desses profissionais 
para a assistência a estudantes e a ser-
vidores. Esse constituiu um dos maiores 
desafios. O modelo de atenção vigente 
nas universidades é ainda o de especia-
listas, de áreas compartimentadas, o que 
não propicia um trabalho de equipe mul-
tiprofissional. Esse conceito vem sendo 
trabalhado pelo SIASS e nós acreditamos 
que teremos êxito nas ações.

Uma das ações previstas pelo sub-
sistema é a implantação dos exames 
periódicos e a elaboração de um ban-
co de dados. Como as informações 
colhidas  serão utilizadas posterior-
mente?
Natália Teixeira – Todos sabemos que 
os exames periódicos são importantíssi-
mos para cada servidor. Se cada pessoa 

faz exames periodicamente, consegue 
identificar algum tipo de prejuízo à sua 
saúde e intervir antes que isso se torne 
algo mais grave. Institucionalmente, pre-
cisamos nos ancorar nos dados de exa-
mes periódicos para prever adoecimen-
tos causados por condições de trabalho. 
Dispondo dos dados de determinada uni-
dade em termos de agravamento à saú-
de, a instituição poderá intervir na situa-
ção, alterando ambientes de trabalho. E 
a universidade tem uma particularidade: 
dos onze ambientes organizacionais pre-
vistos na legislação, a universidade tem 
dez. O único ambiente organizacional 
que a UFG não tem é o trabalho em área 
marítima. Temos toda a diversidade de 
tipos de trabalho possível – administrati-
vo, laboratorial etc. Existe uma gama de 
ações e cada local apresenta determina-
dos riscos. Alguns deles vão apresentar 
insalubridade e periculosidade e por isso 
os trabalhadores têm direito a um abono 
pelo risco que correm. Outros não. Há 
ambientes que dependem da intervenção 
e da gestão para que a pessoa não cor-
ra o risco de adoecer. Até um ambiente 
administrativo pode oferecer riscos. Por 
exemplo,  se o seu mobiliário não está 
adequado, se as relações que são estabe-
lecidas naquele local não são adequadas, 
se os modos de gestão têm problemas sé-
rios, entre outros. 

Como se dará a qualificação dos téc-
nicos, administradores e gestores 
para adequar o funcionamento da 
instituição ao SIASS?
Natália Teixeira – Estamos preparando 
uma ação de formação de multiplicado-
res em qualidade de vida no trabalho, 
que não é específica para os técnicos 
da área de saúde, mas para qualquer 
servidor (docente ou técnico-adminis-
trativo) que tenha interesse em alterar 
alguma questão no seu ambiente de 
trabalho. Trata-se de uma parceria com 
o Departamento de Recursos Humanos 
para uma ação educativa em vigilância 
e promoção à saúde e vamos empregar 
uma metodologia bastante participati-
va, em que cada servidor poderá expor 
as necessidades do seu órgão. Até po-
deremos contratar, temporariamente, 
alguns profissionais da área de saúde 
para intervir nesses locais. Então,os 
supor que um professor de certa uni-
dade acadêmica perceba que várias 
pessoas estão tendo problemas com o 
uso da voz.  Se ele participa desse cur-
so e traz essa informação, além de dis-
cutirmos de modo geral a legislação de 
saúde, os aspectos conceituais de qua-
lidade de saúde no trabalho, teremos 
condições de chamar um fonoaudió-

logo para ajudar esse servidor a inter-
vir no ambiente de trabalho dele com 
uma ação educativa. Nossa proposta 
é que não existam ações centralizadas 
da qualidade de vida no trabalho. Al-
gumas organizações conseguem fazer 
isso, mas a universidade, com cinco 
mil servidores, possivelmente não iria 
conseguir. Então queremos disseminar 
a cultura de que cada unidade tenha 
iniciativas e nós prestamos serviços de 
assessoria em cada local. 

Que outras ações serão propostas 
pelo SIASS? 
Ernando Filizzola – Na verdade, o con-
ceito de prevenção e promoção da saú-
de é bastante ampliado. A saúde, hoje, 

é vista como condições de vida, mo-
dos de viver, estilos de vida saudáveis. 
Enfim, há vários aspectos que podem 
determinar um bom estado de saúde 
ou presença de doença ou de agravos. 
Então, os exames periódicos vão pos-
sibilitar, por exemplo, a detecção de 
doenças e agravos no período inicial 
e facilitarão o tratamento e a reabili-
tação, por exemplo. A Prodirh e a Pro-
com estão organizando todo o processo 
e temos a intenção de trabalhar com o 
Hospital das Clínicas na realização dos 
exames. Estamos até atrasados na im-
plementação desses exames, que são 
importantes e compõem aquele terceiro 

eixo de que falamos no início, que é a 
promoção e a vigilância. 

Natália Teixeira – Outro desafio im-
portante é a constituição da comissão 
interna de saúde do servidor público, 
que é equivalente à comissão interna 
de prevenção de acidentes na CLT, a 
Cipa. Esta, além de auxiliar da vigilân-
cia de fatores de risco em acidentes de 
trabalho, pela Constituição, é parceira 
e construtora das ações de vigilância e 
de promoção de saúde na instituição. 
Ano passado, as ações que organiza-
mos estavam voltadas para diagnósti-
cos gerais das condições de trabalho. 
Aplicamos uma escala de avaliação 
do contexto do trabalho, avaliando 
problemas ambientais, relacionais e 
organizacionais. No Câmpus Jataí, 
fizemos um levantamento das con-
dições de trabalho, utilizando a me-
todologia qualitativa (fizemos grupos 
focais). Realizamos também o Seminá-
rio “Trabalho com saúde e qualidade 
de vida”, com a participação de dois 
convidados externos. Foi uma ação 
educativa, para disparar essa discus-
são e distribuir material sobre o SIASS  
e para despertar o entendimento das 
pessoas de que a responsabilidade 
não é somente de quem está gerindo o 
processo, mas de todos. O SIASS tem 
como principais atores os próprios 
servidores e eles precisam conhecer 
seus direitos, conhecer o que podem 
e o que devem fazer no seu ambiente 
de trabalho e trabalhar de modo cole-
tivo. Agora vamos realizar um curso de 
multiplicadores em qualidade de vida 
no ambiente do trabalho.

Fernando Pereira – Esse trabalho 
preventivo, de descobrir os problemas 
antes que eles aconteçam, a iniciativa 
privada já faz, porque é de interesse 
das empresas. Geralmente os traba-
lhadores – aliás, os seres humanos 
– só atentam para os problemas de 
saúde quando ficam doentes. Nós, da 
Adufg, vimos até hoje poucas ações 
preventivas e sabemos que na uni-
versidade muitos profissionais, im-
portantes para a universidade, ficam 
afastados por doenças ósseas, doen-
ças mentais, etc. E isso pode ser evi-
tado pela universidade, se ela tiver um 
trabalho preventivo. Em certo sentido, 
os problemas de saúde do trabalhador 
são até mais importantes para o em-
pregador do que para o empregado. Na 
verdade, a saúde do trabalhador é um 
investimento que se faz e talvez seja 
por isso que não tenhamos essa rei-
vindicação do trabalhador.

Ação integrada entre instituições garantirá mais atenção à saúde do servidor público
Roberto Nunes, Kharen Stecca e Michele Martins

De acordo com o boletim estatístico do pessoal da Secretaria de 
Recursos Humanos do Ministério do Planejamento publicado 
em dezembro de 2010, o Poder Executivo federal tem 568.490 
servidores ativos distribuídos por todo o país. Na Universidade 

Federal de Goiás estão aproximadamente 4.300 desses 
servidores. Somente em 2008, teve início um processo de 
implantação negociada entre as áreas de recursos humanos, 
os técnicos de saúde e entidades sindicais com foco na 
integralidade das ações e racionalização dos recursos. Para 
saber mais sobre a implantação do Subsistema Integrado 

de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS), foram convidados 
para a mesa-redonda, promovida pelo Jornal UFG e a Rádio 
Universitária 870 AM, a psicóloga integrante da equipe da 
Pró-reitoria de Desenvolvimento Institucional e Recursos 
Humanos (Prodirh), Natália Beatriz Viana Teixeira, o pró-reitor 
de Assuntos da Comunidade Universitária (Procom), Ernando 

Melo Filizzola, e o presidente da Associação dos Docentes da 
Universidade Federal de Goiás (Adufg), Fernando Pereira dos 
Santos. Participou ainda,  por telefone o coordenador geral 
do Sindicato dos Trabalhadores Técnico-Administrativos em 
Educação das Instituições Federais de Ensino Superior do 
Estado de Goiás (SINT-IFESgo), João Pires Júnior. Confira.

Que instituições serão parceiras na 
implantação do SIASS e qual será a 
contrapartida de cada uma?
Ernando Filizzola – Em Goiás, são dois 
grupos de trabalho. Um contempla as 
instituições de ensino superior e do 
outro fazem parte o Ministério da Saú-
de, o Instituto Nacional de Seguridade 
Social (INSS) e os demais órgãos fede-
rais no estado. A integração, do grupo 
que envolve a universidade, deu-se, 
inicialmente, com o dimensionamento 
de recursos humanos lotados nas três 
instituições. Fizemos também visitas 
técnicas para conhecer os serviços de 
saúde de cada instituição, e realiza-
mos oficinas de capacitação, que cul-
minaram na definição da unidade, em 

setembro de 2009. A junta médica, por 
exemplo, pode ser formada por médicos 
das três instituições e poderá atender 
qualquer servidor público federal no es-
tado de Goiás, ou seja, é um ganho para 
o servidor, que poderá ser atendido pela 
junta constituída na unidade do SIASS. 
Além de ampliar as ações do SIASS em 
Goiânia, temos o desafio de interiorizar 
o SIASS. Porque, não só aqui no estado 
de Goiás, mas praticamente em todos 
os outros estados, o SIASS ainda está 
ainda restrito às capitais.

João PiresNatália TeixeiraErnando Filizzola Fernando Pereira dos Santos
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Illa Rachel

A atividade industrial, 
desde o século XIX, está 
presente na construção 

das sociedades e no fortaleci-
mento da economia dos paí-
ses. O Brasil não é uma exce-
ção e hoje detém um parque 
industrial considerável. Tanta 
produção, no entanto, acaba 
gerando resíduos que costu-
meiramente são despejados 
de maneira errada, causando 
problemas ambientais e des-
perdício. Pensando nisso, o 
Instituto de Química (IQ) de-
senvolve, desde 2002, o proje-
to “A Química na solução dos 
problemas industriais”, que 
investiga novas metodologias 
de análise e produção de ma-
teriais industriais, visando à 
economia, à qualidade e à ge-
ração de novos produtos.

Segundo o coordenador 
do projeto, Nelson Roberto 
Antoniosi Filho, ele teve iní-
cio quase juntamente com as 
atividades do Laboratório de 
Métodos de Extração e Sepa-
ração (Lames/UFG), inaugu-
rado em 2001, e não deverá 
encerrar-se, tornando-se uma 
atividade permanente do IQ. 
“As demandas por soluções 
para problemas industriais 
vão continuar a existir, logo 
nosso trabalho deve continu-
ar”, justificou o professor. 

Desde 2002, já foram 
gerados por esse projeto cerca 
de 50 trabalhos, entre teses 
de doutorado, dissertações de 
mestrado e projetos de con-
clusão de curso, além de pa-
tente e normas da Associação 
Brasileira de Normas Técni-
cas (ABNT). Uma caracterís-
tica marcante desse conjunto 
de trabalhos é a simplicidade 
das soluções propostas. Nel-
son Antoniosi é enfático ao 
destacar que a ciência deve 
sempre buscar a simplicidade, 
de forma a encontrar soluções 
viáveis para os problemas in-
dustriais a fim de que, de fato, 
sejam colocadas em prática. 
“Desenvolvemos as metodolo-
gias e oferecemos às empresas 
para que possam adotá-las na 
rotina de produção”, explicou. 
Entre as empresas que foram 
beneficiadas com esse projeto 
estão companhias de sanea-
mento e indústrias alimentí-
cias da região.

Química ajuda a solucionar 
problemas das indústrias
Projeto desenvolvido pelo Instituto de Química da UFG cria metodologias 
inovadoras para a resolução de problemas nas rotinas de produção

O tomate e o câncer – Um dos primeiros trabalhos de-
senvolvidos no Lames foi buscar uma solução para um 
problema comum em muitas indústrias do gênero ali-
mentício, especialmente na produção de extrato de toma-
te. Para a fabricação desse produto, retiram-se a casca 
e as sementes do fruto, aproveitando-se apenas a polpa. 
Isso significa um desperdício de quase 8% da quantidade 
total de tomate que chega às indústrias sendo que, na 
maioria das vezes, esse resíduo é destinado à alimenta-
ção animal ou, acidentalmente, acaba despejado erronea-
mente em cursos d’água, como o Rio Meia Ponte. 

Sabe-se que o tomate é rico em carotenoides, es-
pecialmente o licopeno e o betacaroteno, substâncias que 
podem auxiliar na prevenção de doenças. A solução apre-
sentada para aproveitamento dessa sobra da produção 
foi a extração de licopeno e betacaroteno das cascas de 
tomates e sua utilização como veículo de medicamentos 
em cápsulas, por exemplo. Nelson Roberto Antoniosi Fi-
lho explicou que o licopeno é uma substância importante 
na prevenção e tratamento do câncer de próstata. Logo, 
estando presente na cápsula de um medicamento antitu-
moral, otimiza o efeito deste. 

Biodiesel – Um dos assuntos mais em voga no momen-
to, a produção de biodiesel também é tema de alguns 
trabalhos desenvolvidos no âmbito do projeto “A Quí-
mica na solução dos problemas industriais”. Como um 
dos coordenadores da Rede Brasileira de Tecnologia de 
Biodiesel do Ministério da Ciência e Tecnologia, Nelson 
Antoniosi destacou que uma das principais preocupa-
ções com a utilização do biodiesel é a qualidade e pure-
za desse produto. O grupo do Lames, coordenado pelo 
professor, desenvolveu uma metodologia simples e ba-
rata que se tornará uma norma da ABNT, estando em 
análise pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (ANP). Além de atestar a pureza do 
biocombustível, a equipe criou um  método baseado em 
uma reação de três passos, uma sequência de adição 
de três reagentes ao óleo diesel, que culmina na colo-
ração diversificada do biodiesel no óleo diesel, podendo 
ser utilizado para a confirmação ao cliente de postos de 
combustíveis que aquele estabelecimento utiliza o bio-
diesel. “Assim, um método desenvolvido na UFG permi-
tirá  que consumidores de todo o mundo tenham a cer-
teza de estar abastecendo seus veículos com biodiesel”, 
afirma Nelson Antoniosi. Além disso, a UFG foi selecio-
nada pelo governo federal, para coordenar um projeto 
multidisciplinar que congrega outras oito instituições 
de renome, visando à determinação da viabilidade da 
utilização de microalgas para a produção de óleos gra-
xos e, consequentemente, biodiesel.

Transformações – A cultura consumista tem feito au-
mentar o uso excessivo de produtos derivados de plástico, 
gerando muitos descartes no meio ambiente. Buscando 
aproveitar a grande quantidade de material plástico des-
cartado, tais como copos descartáveis, isopor e sacolas, 
a empresa Hedesa Tecnologias Ltda firmou uma parceria 
com o Lames na tentativa de transformar esse material 
em combustível. Utilizando um catalisador, faz-se o cra-
queamento termocatalítico do plástico, ou seja, a quebra 
dos componentes que formam o plástico, e obtém-se dois 
subprodutos, sendo uma parte líquida e uma parte gaso-
sa, que podem ser utilizadas como combustível. Nelson 
Antoniosi explicou que esses combustíveis líquidos e ga-
sosos já foram utilizados para a geração de energia em 
termoelétricas.

Qualidade do ar – Faltando um ano para terminar o 
doutorado, Carlos Henrique Hoff Brait viu-se obrigado 
a mudar todo o trabalho que havia começado, depois 
de encontrar problemas na coleta dos dados. Buscan-
do uma solução, recorreu ao seu orientador, o profes-
sor Nelson Antoniosi, com quem passou a refletir sobre 
como resolver o impasse. Observando pombos na rua, 
o professor supôs que, pelo fato de essas aves perma-
necerem se alimentando em um mesmo local durante 
muito tempo, as penas de suas asas, que têm uma cera 
natural, deveriam absorver os poluentes daquela região, 
constituindo desse modo um bioindicador da qualidade 
do ar daquele local. Depois de decidir que investigaria a 
fundo o assunto, sugeriu a Carlos Brait que fosse essa 
a sua nova pesquisa para o doutorado. Apesar das difi-
culdades e riscos de contaminação, Carlos Brait coletou 
alguns pombos da Praça Cívica, do Zoológico de Goiânia 
e de Jataí. Analisando laboratorialmente as penas, pode 
concluir que os pombos que habitam a Praça Cívica car-
regam nas penas mais poluentes do que os que habitam 
o Zoológico, que por sua vez, são mais contaminados do 
que os pombos de Jataí.

Tentando criar um método artificial que reprodu-
zisse o acúmulo de poluentes nas penas dos pombos, a 
equipe do Lames desenvolveu o “Sistema in situ de co-
leta de poluentes”, conhecido como Sisco. Formado por 
uma haste de ferro, um bastidor utilizado para bordar 
e um filtro embebido em uma cera semelhante à das 
penas dos pombos, o Sisco foi instalado em cerca de 30 
pontos de Goiânia, distribuídos entre locais de muito 
fluxo de veículos e áreas mais arborizadas. Após 15 dias 
de coleta, os Siscos foram recolhidos e analisados em 
laboratório para avaliar a presença de metais tóxicos 
aderidos à cera. 

“O Sisco pode ser um substituto para os atuais 
equipamentos de análise da qualidade do ar, pouco viá-
veis. Além disso, o resultado que o Sisco oferece é mais 
próximo da realidade do que os dados recebidos pelos 
equipamentos tradicionais, que sugam constantemen-
te o ar, podendo sugar uma quantidade de poluentes 
que não condiz com a realidade do local”, explica Carlos 
Brait. Por ser um método barato, de simples instalação, 
ele pode ser usado em todo o mundo, coletando dados 
da qualidade do ar de diversos municípios do planeta. 
A tese de doutorado de Carlos Braitt foi defendida em 
2008, mas, de acordo com Nelson Antoniosi, o douto-
rando em Ciências Ambientais, Aldo Muro Júnior, está 
dando continuidade a esse trabalho, para avaliar agora 
a quantidade de poluentes orgânicos presente no ar. 

Timor Leste – A pós-graduação em Química da UFG re-
cebeu, em 2009, um aluno do Timor Leste, país próximo 
à Indonésia, que viveu há poucos anos o processo de in-
dependência e, hoje, lida com muitos problemas sociais, 
econômicos e políticos. Para tentar melhorar a situação 
do Timor Leste, o governo do país decidiu investir na 
pós-graduação de estudantes nativos, enviando-os a 
outros países na busca de soluções para os principais 
problemas que atingem a vida dos timorenses.

O mestrando Julião Pereira chegou à UFG com 
a missão de investigar meios para solucionar o proble-
ma da água no Timor Leste, que não é tratada e causa 
muitas doenças à população. Para ajudar na busca da 
solução para esse grave problema, o professor Nelson 
Antoniosi fez um levantamento das características do 
Timor Leste e descobriu que duas atividades movimen-
tam muito a economia do país, a produção de café e 
de uma bebida etílica obtida a partir de uma planta da 
região, a tali negra. Unindo essas possibilidades, estu-
dante, professor e equipe desenvolveram um filtro para 
purificação de água a partir da borra do café. “Utilizan-
do o etanol, é possível extrair o óleo presente na borra 
de café, restando uma massa uniforme e sem aroma. 
Essa massa funciona como um filtro para purificação de 
água, mais eficiente que os filtros de carvão ativado uti-
lizados nos filtros comerciais”, explica Nelson Antoniosi.

Do óleo extraído do café, é possível produzir o bio-
diesel, uma forma de incrementar a economia do país e, 
quando esse óleo é submetido a um processo de destila-
ção, obtém-se o álcool utilizado primeiramente, mas com 
o aroma do café, o qual pode ser empregado na indústria 
alimentícia. A ideia é que esse método seja colocado em 
prática no país, de forma que a população entregue a borra 
do café a uma cooperativa, receba gratuitamente o filtro e 
as indústrias possam aproveitar o óleo e o aroma do café.	
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ções, estudiosos do consumo 
de drogas têm se preocupado 
com o estabelecimento da de-
pendência e, mais ainda, com 
o diagnóstico do uso nocivo 
ou abusivo do álcool. Segundo 
especialistas, esse tipo de con-
sumo tem gerado mais vítimas 
e problemas sociais do que 
a dependência química (ou, 
conforme a terminologia que 
preferem alguns profissionais, 
dependência de substâncias 
psicoativas ou simplesmente 
dependência de droga).

O usuário abusivo não é 
um dependente químico. O 

indiví-
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Gilmara Roberto

Existe um beber saudá-
vel? Entre os estudiosos 
e profissionais da saúde 

não há um consenso. Enquan-
to alguns acreditam que uma 
política de redução de danos 
seja suficiente, pois pode con-
trolar os problemas sem res-
tringir completamente o pra-
zer do consumo, para outros, 
a resposta é não. De acordo 
com esse segundo segmento, o 
uso do álcool é classificado em 
graus de nocividade: há o be-
ber de baixo, médio e alto ris-
co. Para além dessas classifica-

Especialistas se 
preocupam mais 
com os problemas 
causados por 
usuários abusivos  
do que por 
dependentes 
químicos e 
afirmam que 
o consumo 
de drogas está 
intimamente 
associado a 
sensações de 
prazer

gera comportamento antissocial de alto risco
Consumo abusivo de álcool

zimas hepáticas que metabo-
lizam o álcool no organismo. 
A partir de então, uma quan-
tidade maior de álcool passa a 
ser metabolizada, diminuindo 
a porcentagem do álcool que 
cai na corrente sanguínea. 
Desse modo, o indivíduo pre-
cisa ingerir uma dose cada 
vez maior de álcool para que 
seu organismo experimente 
os mesmos efeitos experimen-
tados anteriormente com do-
ses menores.

Por sua vez, a compul-
são, que leva ao uso repetido 
do álcool, compreende a ne-
cessidade do sujeito de sentir 
o prazer provocado pela bebi-
da. Por fim, a crise de absti-
nência refere-se ao fenômeno 
em que o indivíduo se sente 
mal sem a presença do álcool 
em seu organismo.

Segundo Paulo Gontijo, 
“quando o sujeito atinge o es-
tágio de alta gravidade da de-
pendência química, ele já está 
sofrendo um efeito grave de 
degeneração neuro-orgânica 
causada pela droga”.

Consumo e prazer –  “O uso 
de substâncias que alteram 
a consciência sempre existiu 
em todas as civilizações, por-
que há uma necessidade do 
ser humano de sair fora da 
realidade, que é o que a droga 
lhe permite fazer”, declarou 
a professora da Faculdade 
de Enfermagem da UFG, Ana 
Cláudia Afonso Valladares. A 
professora afirma que o uso 
da droga funciona como uma 
fonte de prazer (muitas vezes 
a única) responsável por ali-
viar o sofrimento psíquico do 
indivíduo ao lidar com sua 
realidade.

A presidente da Comis-
são dos Estudos sobre Drogas 
na UFG, biomédica e mestre 
em psicofarmacologia, Tâ-
nia Maria da Silva Ferreira, 
acrescentou que “sentir pra-
zer com o uso da substância 
está inscrito no DNA. E isso é 
singular: cada sujeito sente o 
prazer dele e só ele pode falar 
desse prazer”. 

Ana Cláudia Vallada-
res destacou ainda que “existe 

   Veja mais conteúdo em 
www.jornalufgonline.ufg.br
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Os Centros Regionais de Re-
ferência em Crack e Outras 
Drogas (CRR) serão implan-
tados em 49 universidades 
públicas distribuídas em 
todo o país e deverão for-
mar 14,7 mil profissionais 
da área de saúde e de assis-
tência social após um ano 
de funcionamento.
	 No dia 17 de feverei-
ro o reitor da UFG, Edward 
Madureira Brasil, participou, 
na qualidade de presidente 
da Associação Nacional dos 
Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior 
(Andifes), da solenidade de 
abertura do seminário que 
marcou o início da implan-
tação dos CRRs, realizado 
no Palácio do Planalto, em 
Brasília. Na ocasião, a pre-
sidente Dilma Rousseff des-

duo que consome álcool abu-
sivamente tem uma atividade 
orgânica cerebral incompatí-
vel com a presença do álcool. 
Quando essa substância atinge 
o sistema nervoso central, seu  
cérebro entra em colapso. Ele 
passa a apresentar baixo de-
sempenho nas relações sociais 
e a exercer um comportamento 
altamente antissocial, usando 
de agressividade e violência. 
Segundo o coordenador do pro-
grama sobre dependência quí-
mica do Departamento de Saú-
de Mental e Medicina Legal da 
Faculdade de Medicina da UFG 
e especialista em dependência 

química, Paulo Gontijo, 
“o usuário abusivo é 

o tipo de indivíduo 
mais agressivo 

em casa, no tra-
balho e mesmo 
no trânsito. 

Seu comportamento antisso-
cial faz com que ele enfrente a 
sociedade de um modo mais 
violento. O dependente quími-
co, não: ele se anula diante da 
sociedade”.

Como ocorre com to-
das as drogas, a dependên-
cia desenvolve-se a partir de 
um padrão de consumo de 
álcool baseado no uso repe-
tido e no aumento da quan-
tidade de bebidas, o que ter-
minará por gerar crises de 
abstinência. Segundo Paulo 
Gontijo, o usuário abusivo 
não sofre essas crises, pois 
ele não sente falta da bebida, 
mas sim da “farra”. A satis-
fação dele está na distração 
de beber e não propriamente 
nos efeitos do álcool sobre o 
seu organismo.

Transtornos psiquiátricos – 
Segundo Paulo Gontijo, o usu-
ário abusivo passa a sofrer 
um transtorno cerebral devido 
à presença do álcool em seu 
organismo. “Todo transtorno 
cerebral leva a um transtorno 

psiquiátrico. O usuário abusi-
vo pode diminuir o comporta-
mento de risco causado pelo 
uso do álcool, se ele tratar o 
seu transtorno psiquiátrico”, 
explicou Paulo Gontijo.

Transtornos depres-
sivos, psicóticos, de humor, 
de personalidade ou de an-
siedade são o que se chama 
de transtornos psiquiátricos 
que, por si sós, já são consi-
derados doenças. Segundo 
Paulo Gontijo, a dependência 
química causada pelo uso da 
droga pode, em alguns ca-
sos, desencadear ainda uma 
doença mental por agravar o 
transtorno psiquiátrico que o 
sujeito já havia desenvolvido. 

Dependência – A dependên-
cia química configura-se a 
partir da verificação de três 
sintomas no quadro clínico do 
usuário de qualquer droga: a 
tolerância, a compulsão e os 
efeitos de abstinência do uso.

O mecanismo da tole-
rância desenvolve-se com o 
aumento da produção de en-

uma confusão de sentimentos 
do usuário de drogas, porque 
o indivíduo tem de lidar com 
a dualidade de que a mesma 
substância que o faz sentir-se 
bem por tirá-lo de uma reali-
dade que o angustia, traz con-
sequências físicas, psicológi-
cas e sociais negativas”.

Segundo Tânia Ferrei-
ra, a diminuição dos efeitos 
da droga para o indivíduo e a 
sociedade pode ser trabalha-
da a partir de uma filosofia de 
redução de danos. “A situação 
de ninguém mais usar drogas 
é da ordem do impossível. 
Não se pode impedir que as 
pessoas usem a substância, 
porque isso seria mexer com 
o prazer do outro”, destacou 
a professora, que acredita 
que o consumo de álcool pode 
ser prazeroso quando se bebe 
menos e em pequenos goles.

Nova estratégia de combate às drogas é lançada pelo governo federal

tacou que a estratégia de com-
bate às drogas deverá apoiar-se 
sobre o tripé da prevenção, do 
tratamento aos usuários e do 
combate ao crime organizado e 
controle de fronteiras.

A presidente da Comis-

são dos Estudos sobre Drogas 
na UFG, Tânia Maria da Sil-
va Ferreira, informou que os 
profissionais serão capacita-
dos para lidar com usuários 
de crack e outras drogas e 
com os grupos familiares em 

que esses indivíduos estão in-
seridos.

A implantação dos CRRs 
é uma das iniciativas do Plano 
Integrado de Enfrentamento ao 
Crack e Outras Drogas, lança-
do no ano passado pelo governo 

federal. O objetivo é que es-
ses centros ofereçam cursos 
sobre temas como a rein-
serção social e aconselha-
mento motivacional, além de 
capacitar médicos atuantes 
no Programa de Saúde da 
Família (PSF), no Núcleo de 
Assistência à Saúde da Fa-
mília (NASF) e profissionais 
do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas).

Além da UFG, a Uni-
versidade Estadual de Goiás 
(UEG) e o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tec-
nologia de Goiás (IFG) tam-
bém abrigarão centros de 
formação. Cada instituição 
deverá receber até R$ 300 
mil do Fundo Nacional An-
tidrogas (Funad) e capacitar 
cerca de 300 profissionais.
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Angélica Queiroz

Na última década, um nú-
mero cada vez maior de cientistas tem 
se dedicado a decifrar os segredos da felicidade. Um 
novo conceito, chamado de “ciência da hedônica”, 
denota a pesquisa científica acerca das fontes da fe-
licidade humana. Esses estudos concluíram que o di-
nheiro só traz mais felicidade até certo ponto. Depois 
de certo nível de riqueza, mais sucesso material não traz 
mais satisfação. O que passa a importar são os chamados 
“fatores não materiais”, como companheirismo, convivência fa-
miliar, relacionamentos amorosos, entre outros. “Nós, seres huma-
nos, temos fome não apenas de alimento para o corpo, mas tam-
bém para a alma”, resume a coordenadora do índice Felicidade 
Interna Bruta (FIB) no Brasil, Susan Andrews.

O novo índice – O FIB é um indicador sistêmico desenvolvido no 
Butão, um pequeno país do Himalaia, em 1972. Ele é baseado na 
premissa de que o objetivo principal de uma sociedade não deve restringir-
-se ao desenvolvimento econômico, deve contemplar também o bem-estar 
e a felicidade da população. Desde sua criação, o conceito foi adotado 
pelas Nações Unidas e uma série de projetos têm sido patrocinados pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e apoiado 
pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico na Eu-
ropa com a intenção de implementar o FIB no Butão e disseminá-lo pelo 
mundo.

	 Hoje, depois de cinco conferências internacionais sobre o FIB, o 
índice tem atraído uma atenção mundial. “O interesse pelo FIB está cres-
cendo à medida que mais países estão buscando melhores meios para se 
medir o progresso social”, explicou Susan Andrews. Além do Butão, o FIB 
já está sendo aplicado em vários países, entre eles, Japão, EUA, França, 
Reino Unido, Canadá, Tailândia e Brasil. 

	 Susan Andrews explicou que o FIB é resultado de pesquisas. “Esse 
índice não é algo zen, que caiu do céu. Ele é baseado na ciência hedônica”, 
afirmou. Segundo a coordenadora, nos últimos 18 meses, foram publica-
dos no mundo 27.333 artigos sobre o tema felicidade. Essas pesquisas 
indicaram que pessoas felizes têm sistema imunológico mais forte, maior 
expectativa de vida, melhor desempenho no trabalho, mais autoestima e 
até conseguem ganhar mais. “Dinheiro não traz felicidade, mas felicidade 
traz dinheiro”, ressaltou a coordenadora, bem-humorada.

Felicidade Interna Bruta pretende 
complementar o PIB. Novo índice 
será implantado em Goiânia, em 
projeto piloto em 2011

Susan Andrews veio à 
capital goiana para assinar 
um convênio com a Prefei-
tura, que deverá implantar, 
em 2011, um projeto piloto 
do FIB no Bairro Boa Vista. 
Segundo Joelma Cristina Go-
mes, da Assessoria de Promo-
ção de Políticas para Igual-
dade Racial e coordenadora 
do GP da Paz da Prefeitura 
de Goiânia, o convênio com 
o FIB ainda não foi firmado 
porque ainda deve passar por 
uma análise da procuradoria 

Aspirações individuais 
em harmonia com os 
objetivos da nação

	 A elaboração do FIB 
é feita com base em um ques-
tionário. No entanto, sua pre-
tensão é ser  mais do que um 
indicador: seus objetivos são 
implantar mudanças, mo-
bilizar a sociedade em prol 
do bem-estar coletivo e do 

desenvolvimento sustentá-
vel. “O FIB começa como 
um indicador, mas o ques-
tionário é a plataforma de 
lançamento para as dis-
cussões coletivas e para 
os esforços articulados, 
por meio de uma política 
governamental oficial ‘de 

cima para baixo’ e de uma 
mobilização social ‘de bai-

xo para cima’”, ressaltou 
a coordenadora Susan 
Andrews. Segundo ela, o 
FIB também propõe uma 
conscientização das lide-

ranças locais para a for-
mação de parcerias entre os 

principais setores  da socieda-
de, visando ao bem-estar de todos.

	
FIB x PIB – O Produto Interno Bruto (PIB) é usado 
desde a Segunda Guerra Mundial como indicador de 
tudo o que é produzido no país em termos de bens e 
serviços. O FIB não pretende substituir o PIB como me-

dida de progresso de uma nação, mas, sim, comple-
mentá-lo. “Precisamos de novas métricas, porque 

o PIB não mede os fatores que realmente fazem 
a vida valer a pena. E essa nova métrica é o 
FIB”, declarou Susan Andrews. O novo índice 
propõe uma interação entre as várias dimen-
sões da vida humana e tem nove parâmetros 

de medição: bem-estar psicológico, saúde, uso 
do tempo, vitalidade comunitária, educação, meio ambiente, cultura, 
padrão de vida e governança. Segundo a coordenadora do FIB, levando 
em conta todas essas dimensões, uma sociedade poderá almejar um 
progresso sustentável.

	 Para Susan Andrews, foi o ex-senador norte-americano Robert F. 
Kennedy quem melhor expressou  as deficiências do PIB, que é hoje o 
principal indicador mundial de progresso e tem sido alvo de diversas crí-
ticas, principalmente por não computar fatores que afetam o bem-estar 
da sociedade e a sustentabilidade do meio ambiente. “O PIB inclui polui-
ção atmosférica e as ambulâncias para uma tragédia; trancas especiais 
para nossas portas e prisões para as pessoas que as quebram. Inclui a 
destruição das nossas florestas e a morte dos nossos lagos. Cresce com 
a produção de mísseis e ogivas nucleares. Não inclui a saúde das nossas 
famílias, a qualidade da educação das nossas crianças ou a alegria das 
suas brincadeiras. É indiferente à segurança das nossas ruas. Não inclui, 
tampouco, a beleza da nossa arte, a estabilidade dos nossos casamentos 
nem a integridade dos nossos governantes. Mede tudo, em suma, exceto 
aquilo que faz a vida valer a pena’.

Prefeitura de Goiânia e UFG são parceiras do FIB
da Prefeitura. Mas, segundo 
ela, o processo para a im-
plantação do FIB na capital  
já está em andamento. “Já 
fizemos algumas reuniões e 
visitas no Bairro Boa Vista, 
visando estabelecer o projeto 
experimental do FIB no lo-
cal.”, explicou. 

A implantação do FIB 
começa com a aplicação de 
um questionário na comuni-
dade. Experiências em outros 
locais já mostraram que esse 
questionário e seus resultados 

mobilizam um nível alto de 
participação cidadã nas reu-
niões e no planejamento de 
ações futuras. O FIB pretende 
conscientizar a população so-
bre suas fraquezas e os recur-
sos disponíveis e necessários 
para saná-las. Dessa forma, 
se torna uma importante fer-
ramenta para unir as pesso-
as em prol de seus problemas 
comuns e, assim, aumentar 
o bem-estar coletivo. Quan-
do usado pelo governo local, 
o FIB pode também ser uma 

importante ferramenta de tria-
gem para analisar, por exem-
plo, como um determinado 
projeto impactará o bem-estar 
geral e poderá evitar possíveis 
conflitos posteriores.

A UFG também é par-
ceira do projeto FIB em Goi-
ás. “A universidade não pode 
ficar alheia a um projeto como 
este. Temos vários campos de 
pesquisa, em diversas áreas 
do conhecimento”, explicou 
o professor da Faculdade de 
Letras, Alexandre de Araújo 

Badim, um dos responsáveis 
pela vinda de Susan Andrews 
à UFG. A coordenadora do FIB 
no Brasil afirmou que a Uni-
versidade Estadual de Campi-
nas (Unicamp) já desenvolveu 
diversas pesquisas sobre o 
tema felicidade, depois que se 
aliou ao FIB na cidade e a ten-
dência é que a UFG também 
vá por esse caminho. “Além 
das pesquisas, a universidade 
é importante porque os jovens 
são o carro-chefe desse proje-
to”, resumiu Susan Andrews.

Goiânia, março 2011ESTUDO

Tiago Gebrim

Falar em direitos de ci-
dadãos homossexuais, 
ou melhor, direitos de 

lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis, transexuais e trans-
gêneros (todos devidamente 
representados na sigla LGBT) 
no Brasil é um assunto que 
ainda provoca desconforto. 
O mal-estar ficou nítido nas 
últimas eleições presiden-
ciais, quando temas como o 
casamento gay tiveram de ser 
deixados para trás, pois pro-
vocaram reações adversas em 
segmentos da sociedade para 
os quais valores religiosos 
sobrepõem-se à laicidade do 
Estado.

Ciente dessa realidade 
muito antes do episódio elei-
toral citado, o Núcleo de Es-
tudos e Pesquisas em Gênero 
e Sexualidade da UFG (Ser-
-Tão) encabeçou uma pesquisa 
para mapear, nas cinco regi-
ões do Brasil, a quantas anda 
o desenvolvimento de políticas 
públicas para essa parcela da 
população. O estudo, que rece-
beu a aprovação e o financia-
mento da Secretaria de Direi-
tos Humanos da Presidência 
da República, foi proposto no 
ano de 2008, em Brasília, du-
rante uma reunião com repre-
sentantes de outros núcleos 
de pesquisa e dos Centros de 
Referência LGBT. Embora com 
uma equipe inicial pequena 
(cinco participantes), o Ser-Tão 
levou a cabo a tarefa e apresen-
tou o resultado da pesquisa em 
novembro de 2010.

Pesquisa revela situação de políticas 
públicas LGBT no Brasil

Ao longo de dois anos, o grupo Ser-Tão mapeou, em todas as regiões do país, as iniciativas 
governamentais para a população LGBT em seis  diferentes áreas

Pesquisa – Políticas públicas 
para a população LGBT: um ma-
peamento crítico preliminar é o 
título do estudo que absorveu 
as atenções do Ser-Tão duran-
te os últimos dois anos. Como 
bem exemplificou o diretor da 
Faculdade de Ciências Sociais 
(FCS) e coordenador do Ser-
Tão, professor Luiz Mello, o 
estudo “é crítico porque anali-
sa criticamente os limites e os 
avanços das políticas públicas 
e é preliminar porque nós não 
daríamos conta de fazer tudo”. 
Dada a extensão do objeto de 
estudo, o grupo escolheu nove 
estados para representar as 
regiões do país, além do Distri-
to Federal, e definiu seis áreas 
prioritárias a serem analisa-
das: saúde, previdência social, 
assistência social, trabalho, 
educação e segurança.

O movimento LGBT tem 
suas reivindicações, assim 
como vários outros movimen-
tos das chamadas minorias 
sociais. A diferença é que, em 
sua maioria, as reivindicações 
de outros grupos já alcança-
ram algum respaldo legal, 
como a Lei Maria da Penha 
(que aumenta o rigor das pu-
nições aos casos de violência 
contra a mulher) ou a crimi-
nalização do preconceito ra-
cial. No caso dos LGBT, o má-
ximo que se tem é uma pro-
teção ineficiente, dada pela 
própria constituição. Há vá-
rias demandas do grupo que 
nunca foram contempladas, 
como é o caso da parceria ci-
vil (cujo projeto data de 1995), 
do direito de adoção, do direi-
to de mudança de nome (para 

transexuais e travestis) e da 
punição para as práticas de 
discriminação.

A pesquisa do Ser-Tão 
diferencia-se por fazer um 
levantamento das ações go-
vernamentais e por promover 
uma coleta de documentos 
antes nunca executada, con-
forme explica o mestrando em 
Antropologia da FCS e membro 
da equipe de pesquisa, Marce-
lo Perilo: “Foi possível criar um 
banco de dados inédito com 
inúmeros planos, programas, 
projetos, leis e atos do Poder 
Executivo referentes ao tema 
da pesquisa, instrumento que 
possibilita a pesquisadores 
e demais interessados aces-
so fácil a documentos antes 
dispersos e, como em muitos 
casos, já não mais disponíveis 
na internet.”

Para apresentar o re-
sultado do trabalho, o Ser-
-Tão optou por criar um site 
na internet (http://www.
sertao.ufg.br/politicaslgbt). 
Além de possibilitar acesso li-
vre de qualquer lugar e ainda 
facilitar o trânsito das infor-
mações, os dados podem ser 
constantemente atualizados. 
No mesmo endereço também 
foi disponibilizada toda a do-
cumentação encontrada du-
rante a pesquisa. 

Quem acessar o traba-
lho da equipe do Ser-Tão cer-
tamente sentirá um estranha-
mento ao iniciar a leitura. É 
que, subvertendo a lógica do 
masculino como gênero neu-
tro, toda palavra comum de  

dois gêneros foi colocada no 
feminino. Nas palavras de Luiz 
Mello, essa “questão do femi-
nino causa muito desconforto. 
A linguagem é generificada e 
não se sabe como resolver esse 
problema. É um preconceito 
que está na sociedade toda, o 
desprezo pelo feminino.” Além 
disso, houve o uso aleatório 
das letras da sigla LGBT, de 
modo a quebrar uma suposta 
hierarquia entre os vários re-
presentados por ela.

Políticas públicas – As polí-
ticas públicas começaram a 
avançar a partir de 2004, com a 
criação do programa Brasil sem 
Homofobia pelo governo federal 
em parceria com representan-
tes civis. Em 2008 realizou-se 
a Conferência Nacional GLBT 
e, em 2010, houve a apresen-
tação do Plano Nacional de Di-
reitos para a População LGBT 
e o Programa Nacional de Di-
reitos Humanos 3. Com todos 
esses projetos, desde que se-
jam colocados em prática, há 
muitos benefícios que poderão 
ser alcançados pela população 
LGBT. Em termos de teoria, o 
que foi descoberto durante a 
pesquisa é que o Brasil tem do-
cumentos considerados muito 
avançados, mas que não são 
aplicados. De acordo com Luiz 
Mello, há muitos casos de ho-
mofobia institucional, em que 
projetos são barrados porque 
entram em conflito com valores 
pessoais dos responsáveis pela 
sua aprovação. 

A pesquisa identificou 
que nos últimos dois anos hou-
ve, nos três níveis de governo, 
iniciativas  que sinalizaram 
avanços. Mas as conquistas 
são pontuais e chegam muito 
lentamente, já que falta uma 
legislação federal que assegure 
a abrangência nacional dos di-
reitos conquistados. O coorde-
nador da pesquisa exemplifica, 
comentando que, entre outras 
mudanças, os companheiros 
de diplomatas agora têm o di-
reito a passaportes diplomáti-
cos. É um avanço que beneficia 
poucos, mas, simbolicamente, 
representa muito, já que, an-
tes, essas pessoas precisavam 
viajar como criados domésti-
cos. “Tudo isso, contudo, não 
seria necessário se houvesse 
uma lei geral reconhecendo di-
reitos conjugais”, arremata ele.

Há uma infinidade de 
leis e “remendos” aqui e ali, mas 
que poderiam ser substituídas 
por uma só, nacional. No caso 
de transexuais, por exemplo, 
existem leis em vários municí-
pios que garantem que sejam 
chamados, na escola e em ou-
tras instituições, pelo seu nome 
adotivo. Em razão da homofobia 
institucional presente no Legis-
lativo, há possibilidades de que 
as maiores conquistas venham 
pelo Poder Judiciário, como é o 
caso da possível aprovação de 
uma lei que estenda todos os 
direitos conjugais a casais ho-
mossexuais.
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O professor Luiz 
Mello (esquerda) e a 
equipe responsável 

pela pesquisa. Ao 
longo de dois anos, o 

grupo recebeu mais 
sete participantes. 
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Categorias 

Sócio quite da 
SBPC

Não Sócio

Sócio Novo da 
SBPC 
(promoção

1	

30,00 

60,00	

60,00 de 
anuidade 
+ 10,00 
de inscrição 

Categoria 1: Estudante de Ensino Superior e/ou professor de Educação Básica ou 
Técnica e/ou sócio da SBPC que também é Sócio de Sociedade Associada

Categoria 2 : Professor de Ensino Superior e/ou profissionais diversos (pesquisa-
dor, profissional da indústria e outros)
Atenção: Inscritos na categoria 1 deverão apresentar comprovante, no ato de cre-
denciamento.

Agende os prazos
14/12/10 a 25/2/11 : 1º prazo para inscrição on-line.

26/2/11 a 07/4/11 : 2º prazo para inscrição on-line e último prazo para inscrição 
do autor que enviará um resumo (apenas um dos autores deverá submeter o texto) 

14/4/11 a 28/6/11 : 3º prazo para inscrição on-line / sem resumo.

17/5/11 : início das inscrições para os minicursos; vagas limitadas.

10 a 15/7/11 - 4º prazo para inscrição durante o evento, para vagas remanescentes.

1 a 4 dias: Prazo de vencimento do boleto bancário.

2

60,00

120,00

110,00 de 
anuidade 
+ 10,00 de 
inscrição

1		

40,00

80,00

60,00 de 
anuidade 
+ 20,00 de 
inscrição

2 

70,00

140,00

110,00 de 
anuidade 
+ 20,00 de 
inscrição

26/fev a 7/abr 14/abr a 28/jun e 
durante o eventoPrazos

Confira os prazos e valores 
para as inscrições 

da 63ª Reunião Anual da SBPC

Veja abaixo os valores (R$) para cada categoria. 

julho, a Universidade Federal de Goiás 
sediará a 63ª edição da Reunião Anual. 
O tema que norteará as principais dis-
cussões da comunidade científica bra-
sileira será “Cerrado: água, alimento e 
energia”. Tornando-se sócio da SBPC 
pelo site http://www.sbpcnet.org.br é 
possível ter descontos que variam con-
forme o prazo da inscrição.

Adriana Rodrigues

O Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq), 
a Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) e a 
Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado de Goiás 
(Fapeg) aprovaram, no final 
de 2010, vários projetos de 
pesquisa que serão desen-
volvidos por professores do 
Câmpus Catalão. 

Dois deles, inscritos 
pelo Grupo de Estudos In-
terdisciplinares de Gênero, 
Trabalho e Cultura Dialo-
gus, foram selecionados 
em edital lançado numa 
ação conjunta da Secreta-
ria de Políticas para Mu-
lheres, do CNPq e do 
Ministério de Desen-
volvimento Agrário 
(MDA), que prevê o 
investimento de sete 
milhões de reais dos 
fundos Fundos Seto-
riais e do Tesouro Na-
cional, contemplando 
ao todo 208 propostas.

Os projetos “Femi-
nização e precarização 
do trabalho docente em  
Goiás”, coordenado pela 
professora do Departamen-
to de Geografia do Câmpus 
e responsável pelo curso 
de especialização Gênero 
e Diversidade na Escola, 
Carmem Lucia Costa, e “A 
violência contra a mulher 
no sudeste goiano – 2004 
a 2010”, coordenado pela 
professora do Departa-
mento de História e inte-
grante do Grupo Dialogus, 
Eliane Martins de Freitas, 
receberão, respectivamen-
te, R$ 25 mil e R$ 50 mil.

De 7 a 10 de fevereiro foi  
realizada na Universidade de 
Coimbra (UC), em Portugal, 
a reunião dos coordenadores 
do Programa de Licenciatu-
ras Internacionais (PLI) que 
prevê a dupla titulação para 
estudantes brasileiros prove-

Desde novembro de 2010 
a UFG é membro de um 
consórcio formado por 
sete universidades bra-
sileiras parceiras e sete 
universidades europeias 
associadas. O consórcio é 
financiado pela Comissão 
Europeia e coordenado 
pela Universidade de São 
Paulo (USP). O IEE-BR 
visa maximizar a coopera-
ção bilateral entre Brasil 
e União Europeia  para o 
desenvolvimento do ensi-
no superior, da pesquisa e 
da extensão no Brasil em 
temas de interesse mútuo, 

Prêmio Fernão Mendes 
Pinto recebe inscrições

Mestres ou doutores que 
tenham defendido em 
2010 trabalhos cujo tema 
possa contribuir para a 
aproximação das comuni-
dades de língua portugue-
sa terão até 30 de maio 
de 2011 para se inscrever 
no Prêmio Fernão Men-
des Pinto. No valor de dez 
mil euros, esse prêmio, 
concedido pelo Conselho 
de Administração da As-
sociação das Universida-
des de Língua Portuguesa 
(AULP), é resultante de 

um protocolo de coopera-
ção entre a AULP, a Co-
munidade de Países de 
Língua Portuguesa (CPLP) 
e o Instituto Camões (IC). 
O ganhador também terá 
seu trabalho publicado 
pelo Instituto Camões. O 
vencedor será anuncia-
do no XXI Encontro da 
AULP, no Instituto Poli-
técnico de Bragança, que 
será realizado nos dias 
6 e 9 de junho de 2011. 
Mais informções no site 
www.cai.ufg.br

Instituto de Estudos Europeus 
inclui UFG no consórcio

por intermédio da transfe-
rência de conhecimento e 
de ações acadêmicas coo-
perativas de estruturação, 
de operação e de diálogo. 
Participam também do 
consórcio a Universida-
de Estadual de Campinas 
(Unicamp),  a Universi-
dade Estadual Paulista 
(Unesp), a Universidade 
Federal de Minas Gerais 
(UFMG), a Universidade 
Federal de Santa Catari-
na (UFSC), a Universidade 
Federal do Pará (UFPA) e 
a Universidade Federal do 
Piauí (UFPI).

Investimentos permitem 
pesquisas a todo vapor

 Câmpus Catalão receberá em 2011 verbas de 
apoio à pesquisa e para a ampliação da estrutura 

científica e tecnológica da unidade

De acordo com Carmem 
Lúcia, o objetivo do projeto 
é construir um banco de da-
dos sobre a participação da 
mulher no trabalho docente 
em Goiás, levantando infor-
mações sobre remuneração, 
qualificação profissional, for-
mação continuada e condi-
ções de trabalho e, por fim, 
relacionar essa precarização 
do trabalho com a vida co-
tidiana das professoras que 
atuam nos níveis fundamen-
tal e médio. A pesquisa será  
realizada em dois anos a par-
tir de 2011. 

Sob a coordenação de 
Eliane Martins, já está em 
andamento a proposta de 
investigar como a violência 
contra a mulher vem sendo 
tratada na sociedade, em 

particular, no interior goia-
no. Participam do projeto 
professoras dos cursos de 
Psicologia, Educação Física 
e Ciências Sociais do Câm-
pus Catalão, além de oito 
alunas dos cursos de Psico-
logia e de História.

Jovens pesquisadores – Já 
a Fapeg e o CNPq aprova-
ram os projetos “Desenvolvi-
mento e aperfeiçoamento do 
checklist de relações inter-
pessoais”, do professor do 
curso de Psicologia, Gleiber 
Couto, e “Valores culturais 
e sua relação com os esti-
los de funcionamento das 
organizações dos mercados 

de trabalho”, do professor 
do curso de Administra-
ção, André Vasconcelos. 
Os projetos fazem parte 
do Programa de Infraes-
trutura para Jovens Pes-
quisadores (PPP/FAPEG/
CNPq), cujo objetivo é 
apoiar a instalação, a mo-
dernização e a ampliação 
da infraestrutura de pes-
quisa científica e tecno-
lógica nas instituições de 
ensino superior e, ao mes-
mo tempo, apoiar a pes-
quisa visando à fixação de 
jovens pesquisadores e de 
novos grupos de pesquisa.

O primeiro abrangerá 
um universo de aproxima-
damente 1.600 estudantes 
de graduação de institui-
ções de ensino superior do 

estado de Goiás e de 
Psicologia do esta-
do de Minas Gerais. 
O objetivo é mape-
ar o comportamen-
to interpessoal das 
pessoas envolvidas 
e seu repertório de 
habilidades sociais. 

O segundo analisará como 
o mercado de bens popula-
res no Brasil tem se orga-
nizado para atingir as clas-
se C, D e E. Para isso, será 
feita uma pesquisa em todo 
o estado de Goiás, especi-
ficamente em seis merca-
dos populares, sendo dois 
na capital e outros quatro 
em cidades do interior. O 
objetivo, segundo André 
Vasconselos, é entrevistar 
cerca de 300 pessoas, en-
tre trabalhadores e gesto-
res desses mercados popu-
lares. Ambas as pesquisas 
terão duração de dois anos 
e receberão recursos acima 
de R$ 30 mil.

Coordenadores do programa de Licenciaturas 
Internacionais se reúnem em Portugal

nientes de escola pública. O 
PLI, financiado pela Capes, 
contemplou 200 estudantes 
no seu primeiro edital, entre 
os quais sete pertencentes a 
cursos de licenciaturas da 
UFG. Estiveram presentes 
no evento o coordenador do 

projeto na UFG, Geci José 
Pereira da Silva, e a coorde-
nadora de Assuntos Inter-
nacionais, Ofir Bergemann 
de Aguiar, que se reuniram 
com os alunos e visitaram 
as unidades acadêmicas 
que os receberam.

Foram contemplados  
projetos nas áreas de 
Geografia Humana 

e Psicologia

Estudantes da UFG de Ciências Biológicas, 
Educação Física, Música e Artes Cênicas 

acompanharam os coordenadores Geci José 
Pereira da Silva e Ofir Bergemann de Aguiar 

em reunião na Universidade de Coimbra

Flávia Gomes

Considerando a 
necessidade de recom-
posição de matas cilia-
res em áreas degrada-
das, o Centro de Gestão 
do Espaço Físico (Cegef) 
da UFG dá continuidade 
ao trabalho de plantio de 
mudas nativas do Cer-
rado, iniciado em maio 

Centro de Gestão do Espaço Físico trabalha em reflorestamento

Todo mês de julho, pesquisadores, 
estudantes, profissionais liberais, 
autoridades, gestores do sistema na-
cional de ciência e tecnologia, além 
de representantes de sociedades 
científicas, têm um encontro mar-
cado: a reunião anual da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciên-
cia (SBPC).  Em 2011, de 10 a 15 de 

do ano passado. Cultiva-
das em um espaço da Es-
cola de Agronomia da UFG, 
cerca de cinco mil mudas 
estão sendo plantadas às 
margens do Rio Meia Pon-
te, em um local próximo 
à sede social do Sint-Ifes 
GO. Ao todo, são mais de 
20 espécies nativas do Cer-
rado, sendo algumas fru-
tíferas, escolhidas para o 

reflorestamento mediante 
sugestão de professores do 
Instituto de Ciências Bioló-
gicas (ICB) e profissionais 
do Cegef.

Na segunda etapa do 
projeto, serão plantadas 
outras 10 mil mudas. De 
acordo com o gerente de 
parques e jardins do Cegef, 
José Maurício Pereira Gon-
çalvez Ogata, a margem do 

Córrego Samambaia está 
entre as áreas que recebe-
rão o plantio das mudas. 
No entanto, essa etapa de-
verá começar apenas no 
final do ano, em virtude 
da previsão de chuvas in-
suficientes para plantio de 
mudas nos próximos me-
ses.

A ideia é que o proje-
to se estenda e envolva es-

tudantes e professores 
no reflorestamento de 
áreas degradadas, não 
só de Goiânia, mas de 
outras regiões do esta-
do. Segundo alguns es-
tudos já  realizados, al-
gumas áreas de Caldas 
Novas também deverão 
receber mudas, a fim de 
atenuar a degradação 
do solo.

Entre as mais significativas comemorações do cinquente-
nário da UFG, vamos sediar a 63ª Reunião Anual da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência, a reunião da SBPC, pela se-
gunda vez em nossa instituição. De 10 a 15 de julho receberemos 
pesquisadores, professores, estudantes, técnicos, gestores públi-
cos e profissionais de todo o país no maior evento científico da 
América Latina. Essa honra já nos foi concedida em 2002, quando 
a nossa Universidade sediou a 54ª Reunião Anual da SBPC.

A escolha do tema “Cerrado: Água, Alimento e Energia” deu 
o sinal de partida para a elaboração da programação científica. O 
cartaz de divulgação mostra a cagaiteira como representante da ve-
getação do Cerrado, margeada por imagens de nossa região, ligadas 
a áreas de pesquisa de cientistas locais. Vamos trazer os olhos in-
vestigadores dos pesquisadores brasileiros para o centro de nossas 
riquezas e demandas ambientais e sociais. Vamos conversar sobre o 
Cerrado como fonte de água, alimento e energia em mesas-redondas 
e conferências, com a pluralidade da ciência nacional.

Não é sem razão que temos toda a motivação para realizar 
um evento deste porte em nossa casa. A reunião vai discutir edu-
cação, tecnologia, meioambiente, saúde, inovação e avanços da 
ciência nas mais diversas áreas do conhecimento.  Sentimo-nos 
co-responsáveis pelo desenvolvimento de nosso estado. Somos 
um elo da corrente que constrói o futuro com responsabilidade. 

A Reunião terá cinco segmentos, cada um com um objeti-
vo específico. A SBPC Senior, com cerca de 260 atividades entre 
conferências, mesas-redondas, minicursos e palestras, tem sua 
programação definida cuidadosamente pelos critérios das Socie-
dades Científicas e pela comissão de programação científica nome-
ada pela SBPC. A SBPC Jovem procura despertar o interesse pela 
ciência nos alunos e professores do ensino médio e fundamental e 
será organizada pela UFG, a anfitriã. 

Um grande número de trabalhos será apresentado na for-
ma de pôsteres, reunindo estudantes de graduação e pós-gradu-
ação, professores e pesquisadores de instituições de todo o país. 
Nossa meta é receber 5.000 resumos, que serão publicados nos 
anais do evento. Este ano, o VIII Congresso de Pesquisa, Ensino e 
Extensão da UFG, Conpeex 2011, acontecerá na Reunião Anual 
da SBPC, o que dará oportunidade aos nossos alunos de pós-
-graduação e graduação de experimentarem o convívio com seus 
pares de outras instituições do estado e do país.

A cultura integrará a SBPC do início ao fim, permeando o 
evento com espetáculos artísticos diversos. A ciência e a arte esta-
rão juntas no palco, celebrando este encontro na SBPC Cultural. 
Em um espaço de 6.000m2 será montada a EXPOT&C, conside-
rada a maior mostra de ciência, tecnologia, inovação e educação 
do país. Em uma grande tenda climatizada, cerca de 800 pessoas 
trabalharão na exposição de 120 instituições de ensino e pesquisa. 

A SBPC foi fundada em 1948, como uma sociedade de ami-
gos da ciência. Todo o evento da SBPC tem entrada franca e a ins-
crição é necessária apenas para aqueles que receberão certificado. 

*Giselle Ottoni
Coordenadora de Extensão da Pró-reitoria de Extensão e 
Cultura da UFG

SBPC de volta 
à Goiás
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Angélica Queiroz

O ganhador do prêmio Nobel de Medicina e Fisio-
logia de 2010 foi o professor emérito da Univer-
sidade de Cambrigde, Robert Edwards, criador 

do método para fertilização in vitro, aplicado pela pri-
meira vez com sucesso em 1978. Poucas universidades 
brasileiras mantêm um serviço nessa área. O motivo é 
que a fertilização in vitro exige equipamentos de alta 
tecnologia e dedicação intensiva dos profissionais en-
volvidos. A UFG é uma das universidades com um la-
boratório de reprodução humana.

Criado em 1987 e inaugurado pelo então reitor 
Joel Pimentel de Ulhôa, o Laboratório de Reprodução 
Humana do Hospital das Clínicas da UFG (Labrep) foi 
impulsionado pela iniciativa do professor  Mario Appro-
bato, da Faculdade de Medicina da UFG, de implantar 
um serviço especializado nessa área no Hospital das 
Clínicas. No início de seu funcionamento, o Labrep tra-
balhava apenas com pesquisa experimental em repro-
dução e atendimento geral de infertilidade. A partir de 
2000, passou a realizar fertilização assistida (“bebê de 
proveta”) e, desde 2002, utiliza  também a  tecnologia  
Intra Citoplasmatic Sperm Injection (ICSI), que consiste 
em injetar um espermatozóide dentro de um óvulo por 
meio de micromanipulação.

Depois de diagnosticada a infertilidade, o casal 
interessado no tratamento oferecido pelo Labrep deve 
ligar para a central telefônica da Secretaria de Saúde, 
por intermédio do Serviço Social de sua localidade ori-
gem, o qual encaminha a solicitação para a Central de 
Regulação da Secretaria Municipal de Goiânia. Esse 
procedimento é necessário para agendar a primeira 
consulta com os médicos especialistas do laboratório.

Atualmente o laboratório realiza, além dos trata-
mentos de infertilidade de alta complexidade (como os 
procedimentos de fertilização in vitro e  ICSI), consul-
tas, ultrassonografia, exame de sêmen, inseminação, 
exames hormonais e ginecológicos. Segundo o diretor 
do laboratório, Mario Approbato, esse é um dos servi-
ços de alta tecnologia do Hospital das Clínicas. “Toda 
universidade deve se interessar por serviços de ponta e 
o Labrep é uma conquista nessa área. Ele é um centro 
de alta tecnologia”, explicou.

Além do serviço público, que atende predominate-
mente à população de baixa renda, o Labrep também faz 
parte dos programas de mestrado e doutorado em Ciên-
cias da Saúde, com as pesquisas em reprodução huma-
na. Segundo Mario Approbato, o laboratório tem intensa 
atividade de publicação científica. Recentemente o dire-
tor  lançou o livro Manual prático de metodologia cientí-
fica, que contém a disciplina ministrada pelo Labrep no 
curso de mestrado em Ciências da Saúde. O livro está 
disponível para venda no próprio Laboratório ou na Fun-
dação de Apoio à Pesquisa (Funape).

Serviço de alta tecnologia no 

Laboratório de Reprodução Humana da UFG é 
referência em tratamento de infertilidade de alta 
complexidade no serviço público de Goiás. Nova 
sede já está sendo construída

Hospital das Clínicas

Nova sede – O laboratório começou a 
funcionar em uma sala  do Hospital 
das Clínicas, com recursos dos próprios 
professores que ali trabalhavam. Des-
de sua inauguração, as administrações 
seguintes fizeram alguns investimentos 
no laboratório, que recebeu algumas re-
formas. Atualmente, a sede própria do 
laboratório está sendo construída no 
terceiro andar do novo prédio do Hospi-
tal das Clínicas, mas ainda não há pre-
visão para a sua inauguração.

Mario Approbato explicou que a 
infraestrutura do laboratório e, com ela, 
as condições de trabalho, terão melhoria 
considerável quando o Labrep for trans-
ferido para o novo espaço. A área ocupa-
da pelo laboratório é hoje de 120 m² e na 
nova sede será de 350 m². Praticamente 
triplicando sua dimensão física, o Labrep 
poderá beneficiar também alunos de ou-
tros cursos da UFG, como  Biomedicina 
e Biologia, ministrados no ICB.

Trabalham no laboratório, além 
de professores da UFG, biomédicos, 
médicos residentes e voluntários. Se-
gundo o diretor Mario Approbato, ain-
da não há vagas para estágio, mas isso 
deverá acontecer assim que o Labrep 
for  transferido para a nova sede. “Pre-
tendemos receber, além dos alunos da 
Medicina, alunos de Biologia, Química, 
Biomedicina, entre outros”,  destacou. 
Atualmente o laboratório é um dos 
centros de treinamento em tecnologia 
de endocrinologia reprodutiva e ferti-
lização assistida,  oferecida a médicos 
residentes do HC, Santa Casa (PUC) e 
beneficia pacientes de várias partes do 
Brasil e exterior.

Após a mudança para a sede no 
terceiro andar do novo prédio do Hos-
pital das Clínicas, a direção do Labrep 
espera conseguir condições para reativar 
o viveiro de animais para pesquisas labo-
ratoriais, o Biotério de Reprodução Hu-
mana da UFG. O biotério nasceu junto 
com o laboratório, mas está desativado 
há alguns anos. “Com a volta do Biotério 
teríamos mais um braço para pesquisas. 
É importante para fazer experimentos 
que não podemos realizar em humanos”, 
explicou Mario Approbato.

SOCIEADADE

Conselho Federal de 
Medicina estipula 
novas regras

Desde 6 de janeiro de 2011 entrou em 
vigor a resolução  do Conselho Federal 
de Medicina (CFM nº 1.957/2010) 
que estipulou novas regras para 
os procedimentos de reprodução 
humana assistida ou inseminação 
artificial. Entre as principais mudanças 
promovidas pela nova norma estão:

• a diminuição do número de 
embriões fertilizados implantados 
nas pacientes, prevenindo a gravidez 
de múltiplos (mulheres até 35 anos 
só terão dois embriões implantados, 
entre 35 e 39 anos, três embriões e 
acima de 40, até quatro embriões);

• o direito de uso de material 
genético deixado por pessoas 
falecidas, desde que expressamente 
autorizado pelo doador;

• o reforço à proibição da 
escolha do sexo da criança;

• a obrigatoriedade de a clínica manter  
um cadastro completo dos pacientes;

• a obrigatoriedade de esclarecer 
os pacientes sobre as chances 
de sucesso da fertilização;

• a inclusão de casais do mesmo 
sexo ou pessoas solteiras entre 
os que podem recorrer ao método 
de reprodução assistida. 
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